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O SONO DA RAZÃO PRODUZ MONSTROS

Caricatura de “El sueño de la razon produce monstruos”,

da série “Los caprichos”, Francisco de Goya, 1799.

A razão está em crise ou sempre esteve? Grandes

pensadores imaginaram que a razão pudesse justificar a

moral, a religião e o Estado. Mas a razão tem tido

consequências trágicas – em vez de cumprir esse papel,

seus derivados, a ciência e o desenvolvimento tecnológico,

produzem a guerra e a volta ao pensamento obscurantista.

Pior, a razão sequer sustenta a si própria, como tem sido

evidenciado desde o século XVIII, e especialmente no

século XX.

Mas a gravura de Goya, que a partir da palavra “sueño” em

espanhol pode ser tanto o sono como o delírio da razão,

nos adverte sobre o que pode acontecer se nossa razão

dorme ou delira.



De acordo com Sexto Empírico, médico e filósofo grego do

século II, alguns creem que a verdade não pode ser

apreendida. Outros pensam que encontraram a verdade:

esses são os dogmáticos. Os céticos continuam a procurar.
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A partir da sua primeira edição, em 2009, este livro tem

sido usado em disciplinas do curso de Filosofia da UNICAMP

e adotado em diversos outros cursos universitários. Além

disso, o projeto que norteia o livro – prover definições

claras de argumentos, argumentos válidos, argumentos

fortes e bons argumentos, mas de forma que tais noções

possam ser usadas frutiferamente na argumentação real –

tem sido exposto com bastante sucesso a diversas

audiências, incluindo cursos de especialização para

advogados e magistrados no Centro de Lógica Jurídica da
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Superior de Guerra (ESG-Rio de Janeiro) e em diversas

outras entidades.

Além disso, o projeto do livro tem tido muito boa recepção
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de escrever um livro útil para estudantes em geral,

inclusive de ensino médio, e também para professores,

jornalistas, advogados, juízes, políticos, médicos, artistas

ou cientistas. Vários erros, não tão graves, mas incômodos,
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OS AUTORES

PREFÁCIO À PRIMEIRA EDIÇÃO

Este livro foi concebido como um guia da arte de pensar

criticamente partindo de bases lógicas. Pensar criticamente

consiste em avaliar a questão de saber se nos devemos

deixar persuadir ou convencer quanto à verdade de uma

afirmação, ou quanto à questão de saber se estamos

perante um bom argumento, e consiste também em saber

formular bons argumentos.

Pensar criticamente é algo com que nos defrontamos todos

os dias, e é um componente fundamental da nossa

formação numa verdadeira democracia. Precisamos pensar

criticamente para sermos melhores cidadãos e melhores

profissionais, quer sejamos professores, filósofos,

advogados, juízes, políticos, jornalistas, historiadores,

médicos, artistas ou cientistas. Se dominarmos o

pensamento crítico, teremos a possibilidade de participar

de um modo mais produtivo nas relações interpessoais,

pois as nossas propostas serão mais claramente



formuladas e estarão mais bem fundamentadas. E não

seremos tão facilmente enganados pelo mau jornalismo,

pela publicidade e pelos maus políticos. Teremos uma

palavra sensata e fundamentada a dizer e poderemos

contribuir para uma sociedade e para um ensino melhor.

Pensar criticamente significa uma enorme vantagem

competitiva no mundo contemporâneo, em que estamos

quase implacavelmente submetidos aos truques do

mercado, às falácias da internet, aos argumentos

tendenciosos da mídia, e em que temos de agir tomando

decisões, reclamando nossos direitos e confrontando

opiniões interesseiras. Esse livro pretende também ser um

auxílio na autodefesa intelectual.

Este livro constitui a versão e adaptação brasileira do

manual norte-americano Critical Thinking (Wadsworth,

Belmont, CA, 1999) de autoria de Richard L. Epstein e do

qual Walter A. Carnielli foi colaborador, detendo todos os

direitos autorais para o Brasil. A estrutura geral mantém-

se, mas muitas coisas foram alteradas. O texto e os

exemplos foram inteiramente

revistos e adaptados, de forma a ir ao encontro das

necessidades, motivações e interesses do leitor brasileiro.

Procurou-se tornar o texto sedutor e útil para o leigo

interessado em saber argumentar e pensar melhor, mas

também para os estudantes de direito, comunicação,

jornalismo, pedagogia, letras, filosofia e ciências humanas

em geral. E, considerando que o pensamento crítico nunca

foi, infelizmente, ensinado no Brasil, procurou-se que o

texto fosse também

instigante

para

advogados,



juízes,

jornalistas,

políticos,

administradores e todos os profissionais que precisam

saber organizar seu pensamento e expor seus argumentos

de forma convincente.

Todos os professores, independentemente das suas áreas,

poderão beneficiar-se com a leitura deste texto. Os

professores perceberão que o ensino crítico da sua própria

disciplina é não só mais atraente para os seus estudantes,

como mais próximo do que realmente acontecerá no dia a

dia dos futuros profissionais. Eles vão ter de tomar

decisões, construir hipóteses, apresentar argumentos – e

não aplicar acriticamente as “receitas” dos manuais para

fazer testes e exames. Em vez de se convidar o aluno a

decorar uma definição que mal compreende, o ensino

crítico da disciplina convida-o a perceber por que razão as

coisas são como são e a saber aplicar os seus

conhecimentos.

O uso de quadrinhos merece uma explicação. Os

quadrinhos foram desenhados cuidadosamente para

reforçar e relacionar ideias de forma não verbal, e para

mostrar que a argumentação pode ser bem-humorada.

Coincidentemente, depois que este livro já estava pronto,

um artigo na revista Pesquisa da FAPESP (no 161, julho de

2009) avalia o quanto os quadrinhos podem ser amigos dos

livros.

O estudo do pensamento crítico é uma ótima introdução ao

estudo da lógica, e pode servir como uma primeira

aproximação à filosofia. O tipo de argumento que se estuda

em filosofia é um desenvolvimento dos argumentos mais



simples estudados nesta obra. O domínio destes

argumentos não garante o domínio dos argumentos mais

complexos da filosofia, mas é claramente uma vantagem:

depois de se dominar o mais simples é mais fácil conseguir

dominar o mais complexo. Cada capítulo traz uma seção de

“Estudo complementar” (cujo escopo vai se ampliando

paulatinamente no decorrer do livro) com sugestões de

leitura e uma breve indicação de como certas questões que

tocamos aqui podem ser melhor estudadas, algumas

referindo-

se a temas profundos da filosofia e dos fundamentos da

ciência.

Mais ainda, o estudo do pensamento crítico serve como

ajuda inestimável para a redação, tão valorizada nos

grandes vestibulares e nos concursos importantes. Muitas

vezes a clareza argumentativa tem igual ou maior valor

que o próprio estilo. Os exemplos e textos estão escritos

em linguagem clara, simples, sem nenhum pré-requisito,

de modo que o estudante secundário preocupado com a

redação para o vestibular e o candidato a concursos

possam tirar daqui grande proveito.

Ao estudar a argumentação, analisaremos formas erradas

de persuasão, formas que queremos evitar porque usam as

emoções de maneira ilegítima ou porque se baseiam no

engano. É claro que podemos usar este conhecimento para

sermos maus advogados, maus políticos, maus jornalistas,

maus filósofos ou maus argumentadores – do mesmo modo

que podemos usar a física para matar inocentes com

bombas atômicas, ou a publicidade para convencer as

pessoas a comprar produtos inadequados ou a votar em

políticos pelas piores razões.

Podemos fazer tudo isso. Mas, por outro lado, compreender

as bases da argumentação correta e do pensamento



límpido nos possibilita aproximar da verdade e da justiça, e

compreendemos que só quem é realmente incapaz de

argumentar bem pode acreditar que maus argumentos

produziriam bons resultados.

Esperamos que este projeto seja útil ao leitor brasileiro e

que possa contribuir para que argumentemos melhor. Uma

característica fundamental deste livro é a análise dos

argumentos não somente entre válidos e inválidos, mas

classificando aqueles que não são válidos numa escala que

vai de “forte”

a “fraco.” O que apresentamos aqui é uma verdadeira nova

teoria da argumentação, com bases sólidas na lógica

contemporânea, claramente estruturada e que pode ser

universalmente aplicada. Somente os argumentos válidos

ou fortes são candidatos a bons argumentos, e saber

produzir e reconhecer bons argumentos é o âmago do

nosso trabalho. Só os bons argumentos oferecem

conclusões verdadeiras. E a diferença entre a verdade e a

falsidade é muitas vezes a diferença entre a clareza e a

superstição, entre o preconceito e a justiça social, entre ser

enganado e tomar decisões acertadas.

OS AUTORES
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aceite

5.2.4

A afirmação é oferecida como uma experiência pessoal de

alguém
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uma

autoridade no tema em causa: aceite-a
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podemos confiar por ser um especialista da área em causa

e por

não ter qualquer motivo para nos enganar: aceite-a

5.2.6

A afirmação foi apresentada numa revista científica

reputada ou

numa obra de consulta fidedigna: aceite-a

5.2.7

A afirmação surgiu num órgão de comunicação social

habitualmente

fidedigno e que não tem qualquer motivo para nos

enganar: aceite-

a

5.2.8

A plausibilidade não é a mesma coisa que a verdade:

suspenda o juízo

5.2.9

E a publicidade?

5.2.10

Argumentos regressivos: não acredite que as premissas de

um

argumento são verdadeiras só porque a sua conclusão é

verdadeira



5.2.11

Síntese: critérios para aceitação e rejeição de premissas

5.3

O autor não conta (maus argumentos)

5.3.1

Confundir a pessoa com o argumento

5.3.2

Confundir a pessoa com a afirmação

5.3.3

Falsa refutação

5.4

Resumo

5.5

Estudo complementar

A ESTRUTURA DOS ARGUMENTOS

6

Afirmações compostas

6.1

Afirmações compostas

6.2



A contraditória de uma afirmação

6.3

Considere as alternativas

6.3.1

Argumentar com disjunções

6.3.2

Falsos dilemas (maus argumentos)

6.4

Condicionais

6.4.1

Formas válidas e inválidas

6.4.2

“Só se” e “a menos que”

6.4.3

Condições necessárias e suficientes

6.4.4

O raciocínio em cadeia e a derrapagem

6.5

Resumo

6.6



Estudo complementar

7

Argumentos complexos

7.1

Levantar objeções

7.2

A refutação de argumentos

7.2.1

Refutação direta

7.2.2

Refutação indireta

7.2.3

Tentativas de refutação que são maus argumentos

7.3

Argumentos encaixados

7.4

Premissas conectadas e desconectadas

7.5

Análise de argumentos complexos

7.6



Resumo

7.7

Estudo complementar

8

Generalidades

8.1

“Todos” e “alguns”

8.2

Contraditórias de universais e de existenciais

8.3

“Só”

8.4

Algumas formas válidas e inválidas

8.5

Entre um e todos

8.5.1

Generalidades exatas

8.5.2

Generalidades vagas

8.6



Resumo

8.7

Estudo complementar

COMO EVITAR OS MAUS ARGUMENTOS

9

Afirmações ocultas

9.1

Onde está o argumento?

9.2

Perguntas traiçoeiras

9.3

O que foi que você disse?

9.3.1

Eufemismos e disfemismos

9.3.2

Minimização e maximização

9.3.3

Insinuações

9.3.4

A ocultação e os bons argumentos – um pouco de retórica



9.4

Resumo

9.5

Estudo complementar

10

Emoção, demasiada emoção

10.1

Apelo à misericórdia

10.2

Apelo ao medo

10.3

Apelo ao despeito

10.4

Afetividade

10.5

Será um mau argumento?

10.6

Resumo

10.7

Estudo complementar



11

Falácias, um breve sumário de maus argumentos

11.1

Falácias

11.2

Falácias estruturais

11.3

Falácias de conteúdo

11.4

Violar as regras da discussão racional

11.5

Será que isto é mesmo uma falácia?

11.6

Qual é o problema?

11.7

Resumo

11.8

Estudo complementar

ARGUMENTOS COM BASE NA EXPERIÊNCIA

12



Argumentos por analogia

12.1

O que são argumentos por analogia?

12.2

Um exemplo

12.3

A avaliação de analogias

12.4

Resumo

12.5

Estudo complementar

13

Como enganar e se deixar enganar com números

13.1

Proposições enganosas com números

13.1.1

Maçãs e melancias

13.1.2

Comparado a quê?

13.2



Falsa precisão

13.3

Como eles sabiam aquele número?

13.4

Média, mediana, moda

13.5

Como enganar com gráficos

13.6

O problema dos falsos positivos

13.7

Resumo

13.8

Estudo complementar

14

Generalizando a partir da experiência

14.1

Generalização

14.2

Quando uma generalização é boa?

14.2.1



Como você pode errar

14.2.2

Amostras representativas

14.2.3

Tamanho da amostra

14.2.4

A mostra foi bem estudada?

14.2.5

Três premissas para uma boa generalização

14.2.6

A margem de erro e os intervalos de confiança

14.2.7

Variação na população

14.2.8

Risco

14.2.9

Analogias e generalizações

14.2.10

Indução, generalização e dedução

14.2.10.1



Generalização versus indução

14.2.10.2

Dedução e lógica formal

14.3

Resumo

14.4

Estudo complementar

15

Causa e efeito

15.1

O que é a causa?

15.1.1

Causas e efeitos

15.1.2

As condições normais

15.1.3

Causas particulares, generalizações e causas gerais

15.1.4

A causa precede o efeito

15.1.5



A causa faz a diferença

15.1.6

Ignorando uma causa comum

15.1.7

Remontando à causa anterior

15.1.8

Critérios de causa e efeito

15.1.9

Dois enganos avaliando causa e efeito

15.2

Exemplos

15.3

Como procurar a causa

15.4

Causa e efeito em populações

15.4.1

Experimentos controlados: da causa para o efeito

15.4.2

Experimentos não controlados: da causa para o efeito

15.4.3



Experimentos não controlados: do efeito para a causa

15.4.4

Raciocínios contrafactuais

15.5

Condicionais contrafactuais

15.6

Resumo

15.7

Estudo complementar

APLICAÇÃO DA ARGUMENTAÇÃO NA VIDA PRÁTICA

16

Argumentação e tomada de decisões

16.1

Exemplos em definições e métodos

16.2

Mostrando que uma asserção universal é falsa

16.3

Mostrando que um argumento não é válido

16.4

Tomada de decisões



16.5

Resumo

16.6

Estudo complementar

17

Como se defender de fake news, golpes e factoides por

meio do pensamento crítico

17.1

O que são fake news?

17.2

Sua opinião não é argumento

17.3

Como são fabricadas as fake news?

17.4

Como se proteger das fake news, dos golpes, das mentiras

e dos factoides?

17.4.1

Identifique o ponto de vista

17.4.2

Identifique o público

17.4.3



Identifique elementos que estão sendo negados ou

ignorados

17.4.3.1

Mas quais palavras ou frases estão sendo usadas de

forma ambígua?

17.4.3.2

Quais são os conflitos e os juízos de valor que estão

sendo aplicados?

17.4.3.3

Há alguma falácia no raciocínio? As ligações entre as

informações apresentadas e a conclusão proposta

são suficientes, relevantes, convincentes?

17.4.4

Diferencie os fatos da interpretação dos fatos

17.4.4.1

Quão boas são as evidências?

17.4.4.2

As estatísticas não estão sendo enganosas?

17.4.4.3

Existem outras causas possíveis que possam explicar o

tema?



17.5

Estudo complementar

18

Um pouco mais de lógica: as tabelas de verdade

18.1

Símbolos e tabelas-verdade

18.2

O valor-verdade de uma afirmação composta

18.3

Representando asserções

18.4

Verificando a validade

18.5

Resumo

18.6

Estudo complementar

19

Um guia das falácias famosas

19.1

Falácias estruturais



19.2

Falácias de conteúdo

19.3

Violações das regras da discussão racional

19.4

Falácias quase lógicas

19.5

A lista negra das falácias mais perigosas

19.6

Resumo

19.7

Estudo complementar

AS BASES FUNDAMENTAIS



1
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Resumo



1.4

Estudo complementar

1.1 Afirmações

Nesta obra, estudaremos o processo de persuasão. A

persuasão supõe alguém que tenta persuadir e alguém que

é objeto da tentativa de persuasão.

A persuasão pertence a uma das seguintes categorias:

Alguém tenta me persuadir.

Eu tento persuadir alguém.

Eu tento persuadir-me a mim mesmo.

Chamemos “argumento” à tentativa de persuadir alguém.

Desde o tempo de Aristóteles que este termo, ou algum de

seus equivalentes, tornou-se

corrente.

No entanto, isto não é correto. Suponha que um ladrão me

aborda e me diga “Passe a carteira”. Eu não obedeço e o

ladrão me aponta uma arma. Eu lhe dou a carteira. O

ladrão persuadiu-me. Mas isto não é um argumento.

Os tipos de tentativas de persuasão que estudaremos são

os que têm ou podem ter expressão linguística. Isto é,

trata-se de frases sobre as quais podemos pensar. Mas que

tipo de frases?

Quando dizemos que um argumento é uma tentativa de

persuadir, que coisa é essa exatamente da qual, por

hipótese, devemos ficar persuadidos?



Será que devemos ficar persuadidos a fazer algo? Se

estamos tentando persuadir por meio de argumentos, o

que está em causa é a questão de saber se algo é

verdadeiro. E que coisa é essa? Uma frase, pois são as

frases que são verdadeiras ou falsas. E só certos tipos de

frases: ameaças não, nem ordens, perguntas ou súplicas.

Para que uma tentativa de persuadir possa classificar-se

como um argumento, deve exprimir-se numa linguagem

sem adornos desnecessários, cujas frases possam ser

verdadeiras ou falsas: frases declarativas.

Eis algumas frases declarativas:

Este tema é muito interessante.

Já viveram seres inteligentes em Marte.

Ninguém imagina as dificuldades que já vivi.

As frases seguintes não são declarativas:

Feche a porta!

Quantas vezes tenho de te dizer para limpar os pés

antes de entrar em casa?

Quem me dera ser milionário!

Prometo dizer toda a verdade.

No entanto, nem todas as frases declarativas são

verdadeiras ou falsas:

“Os sonhos verdes dormem em paz” é uma frase

declarativa, mas não é verdadeira nem falsa – não tem

sentido. Vamos dar um nome àquelas frases que são

verdadeiras ou falsas, isto é, que têm um valor de verdade.



Asserção: Uma asserção é uma frase declarativa que

pode ser encarada como verdadeira ou falsa (mas não

ambas as coisas).

Algumas vezes usa-se “afirmação” como sinônimo de

asserção, e devemos ter claro que a asserção ou afirmação

pode ser negativa. A definição não diz que para que uma

frase seja uma afirmação tenhamos de concordar que ela é

verdadeira ou que ela é falsa; temos apenas de concordar

que tem um valor de verdade, apesar de podermos não

saber qual. Por exemplo, ninguém sabe se a frase “Há vida

inteligente no universo, além da Terra” é verdadeira ou

falsa; mas é fácil de ver que esta frase pode ser verdadeira

ou falsa. Mas frases como “Os sonhos verdes dormem em

paz” ou “Prometo que amanhã vamos ao cinema” não

podem ser verdadeiras nem falsas – a primeira, porque não

tem sentido, apesar de ser uma frase declarativa; a

segunda, porque não é uma frase declarativa.

Um dos passos mais importantes ao tentar compreender

ideias novas ou novas maneiras de falar é ver muitos

exemplos e tentar depois inventar os nossos próprios

exemplos. É isso que faremos em seguida.

Exemplos

As frases seguintes são afirmações ou não?

1. Sócrates era grego. – É uma afirmação. A frase pode ser

verdadeira ou falsa.

2. Sócrates era feio. – Será uma afirmação? Provavelmente

não, uma vez que a palavra “feio” é muito vaga. No

capítulo 2 levaremos em consideração os problemas

relacionados com a vagueza.

3. Deus não existe. – Se o leitor discorda, está

implicitamente aceitando o exemplo como uma afirmação.



Não podemos discordar a não ser que pensemos que o que

se disse tem um valor de verdade.

4. 2 + 2 = 4 – Trata-se de uma afirmação, apesar de

ninguém se dispor a discordar dela.

5. Gostaríamos de reduzir o desemprego. – Não é uma

afirmação. É

mais uma espécie de prece esperançosa ou um suspiro

linguístico.

No entanto, em alguns contextos, um desejo pode ser uma

afirmação. Se o líder da oposição estiver censurando o

governo por haver muito desemprego, o ministro poderá

dizer: “Estamos tentando fazer tudo o que está ao nosso

alcance. Gostaríamos de

reduzir o desemprego.” O ministro pode estar mentindo;

logo, neste contexto, “Gostaríamos de reduzir o

desemprego” seria uma afirmação.

6. Como pode alguém ser tão estúpido a ponto de pensar

que a lógica serve para alguma coisa? – Tal como está, não

é uma afirmação; é uma pergunta. Mas em alguns

contextos podemos reescrevê-la, transformando-a na frase

“Para que alguém pense que a lógica serve para alguma

coisa, tem de ser estúpido”, ou até na frase “A lógica não

serve para nada”. O processo de reescrever e reinterpretar

é algo que teremos sempre em consideração ao longo

deste livro.

7. Toţi câinii latră. – Será isto uma afirmação? Se o leitor

não sabe romeno, o melhor é dizer que não está preparado

para aceitar que este exemplo é uma afirmação. Não

devemos aceitar que uma frase é uma afirmação se não

compreendermos o que significa.



Mas não será este exemplo verdadeiro ou falso

independentemente de o leitor saber romeno? Em

português significa: “Os cães latem”.

Não será que devemos tomar algo além da frase, um

pensamento ou ideia que a frase exprime, como aquilo que

é verdadeiro ou falso? Se quisermos, podemos fazê-lo. Mas

mesmo assim teremos de ver se um determinado uso de

uma frase – talvez para poder exprimir uma ideia ou um

pensamento – será adequado para que possamos usá-la

em argumentos. Se for, chamaremos a esse uso de

“afirmação” ou, como às vezes se diz, “asserção”.

8. Todos os filósofos sofrem de mixedema. – Se você não

sabe o que as palavras querem dizer, não deve aceitar que

este exemplo é uma afirmação. Mas isso não significa que

você deva limitar-se a afastar qualquer tentativa de

persuasão que use expressões que não compreende:

consulte um dicionário.

9. “Um novo deus é só uma palavra.” – Isto não é uma

afirmação.

Trata-se de um verso do poema Natal, de Fernando Pessoa.

Citações de peças de teatro, poemas ou romances não

foram concebidos para serem tomados como asserções.

Ninguém está à espera que alguém acredite que a frase é

verdadeira ou falsa.

10. Prometo que amanhã vamos ao teatro. – Isto não é

uma afirmação.

As promessas não são afirmações. Esta frase não pode ser

falsa, nem verdadeira. É claro que a própria promessa pode

ser cumprida ou



não, ou que a pessoa ao pronunciá-la pode estar mentindo

e não tenha de fato a intenção de prometer o que diz; mas

isso é outra coisa.

1.2 Argumentos

Estamos tentando definir “argumento”. Dissemos que um

argumento é uma tentativa de persuadir alguém, usando

uma linguagem, de que uma afirmação é verdadeira.

Assim, as únicas partes da linguagem que devemos

permitir num argumento são as que são verdadeiras ou

falsas: as afirmações.



Argumento: Um argumento é uma coleção de afirmações,

uma das quais se chama

“conclusão” e cuja verdade procura-se estabelecer; as

outras afirmações chamam-se

“premissas”, e estas afirmações pretendem conduzir à

conclusão (ou apoiá-la, ou persuadir-nos da sua verdade).

O objetivo de um argumento é persuadir-nos da verdade de

uma afirmação – a conclusão. À conclusão chama-se às

vezes “o objetivo do argumento” ou a questão em

discussão.

Pensamento crítico é o que nos habilita a determinar se

nos devemos deixar persuadir que uma afirmação é

verdadeira ou que estamos perante um bom argumento; é

o que nos capacita também em saber formular bons

argumentos.

Compondo bons argumentos

Exemplos

Os exemplos seguintes são argumentos ou não?

1. Enfermeira: “Doutor! Doutor! Seu paciente do quarto 47

está morrendo!” Médico: “Quando o observei não estava

morrendo.”

Enfermeira: “Ele está tendo uma parada cardíaca.” – A

enfermeira apresenta um argumento. Está tentando

persuadir o médico de que a afirmação “O paciente do

quarto 47 está morrendo” é verdadeira. A enfermeira

apresenta a premissa seguinte: “O paciente está tendo

uma parada cardíaca”. O argumento parece bastante

persuasivo.



2. Estou dizendo que não tenho culpa. Como é que eu

posso ser culpado? O carro daquela senhora bateu-me por

trás e amassou o meu carro todo. Quem bate por trás tem

a culpa. – Estamos perante um argumento; seu autor está

tentando persuadir-nos da verdade da seguinte afirmação:

“Não sou o culpado do acidente” (reformulando um pouco

a afirmação). Ele usa duas premissas: “O carro da senhora

bateu-me por trás” e “Quando nos batem por trás nunca

temos culpa”.

3. A justiça é a lei do mais forte. Como pode ser diferente?

É evidente.

Quem determina o que é a justiça é quem detém o poder. –

Trata-se de um argumento. A conclusão é: “A justiça é a lei

do mais forte”; a premissa é “Quem determina o que é a

justiça é quem detém o poder”. O resto é apenas ruído:

observações irrelevantes para o argumento.

4. Ou me passa a bolsa, ou leva um tiro! – Não é um

argumento. É

apenas uma ordem e uma ameaça. E seu autor não está

tentando nos persuadir da verdade de uma afirmação.

5. Aconselha-se o paciente a comunicar ao médico ou

farmacêutico qualquer efeito indesejável que surja durante

a administração deste medicamento. Este medicamento

deve ser conservado à temperatura ambiente controlada. –

Não se trata de um argumento. Instruções, explicações e

descrições, apesar de poderem usar frases declarativas,

não são argumentos; o objetivo não é persuadir-nos de que

uma dada afirmação é verdadeira.



Por que razão você nunca me telefona? Que

acontece? Já não gosta mais de mim? Que mal lhe

fiz?

6. Por que razão você nunca me telefona? Que acontece?

Já não gosta mais de mim? Que mal lhe fiz? – O autor

destas perguntas está tentando nos persuadir; mas não

está tentando persuadir-nos da verdade de uma afirmação.

Logo, não há argumento algum. Talvez pudéssemos

interpretar o que se está dizendo do seguinte modo: há

uma conclusão que não foi expressa (“Você deveria se

sentir culpado por não me telefonar.”) e duas premissas,

disfarçadas de perguntas (“Quando alguém não telefona a

uma pessoa é porque não gosta dela” e “Se não gostamos

de uma pessoa, é porque ela nos prejudicou”). Mas esta

interpretação é que seria um argumento e não o original. E

teríamos de ter em conta a questão de saber se a



interpretação é fiel relativamente ao que o autor das

perguntas tinha em mente.

1.3 Resumo

Afirmamos que neste livro estudaremos as tentativas de

persuadir. Mas isso é demasiado abrangente para um livro.

Por isso, resolvemos nos restringir aos casos que um

argumento significa persuadir alguém por meio da

linguagem. Mas mesmo isto é ainda muito abrangente.

Assim, resolvemos que um argumento implica persuadir

alguém de que uma afirmação é verdadeira. E definimos

uma asserção ou afirmação como uma frase que pode ser

verdadeira ou falsa. Resolvemos então que os argumentos

são tentativas de persuadir que só usam afirmações.

Agora começaremos a voltar nossa atenção para métodos

de

argumentação, e passaremos a fazer distinções cada vez

mais finas.

Paulatinamente, o leitor aguçará sua capacidade

argumentativa, alcançará uma melhor compreensão e

poderá evitar ser enganado. E podemos ter a esperança de

que apresentará bons argumentos às pessoas com quem

convive e com quem trabalha e que precisa persuadir; e

será capaz de tomar melhores decisões. Mas a questão de

saber se o fará realmente ou não, não depende

unicamente do método, não depende unicamente dos

instrumentos argumentativos, mas dos seus objetivos, dos

seus propósitos. E isso, é claro, é uma outra questão.

1.4 Estudo complementar

Há muito mais a aprender sobre a natureza das afirmações,

da verdade, da falsidade e da relação da linguagem com a

nossa experiência. Abordaremos alguns desses temas no



próximo capítulo. Um bom livro de introdução à filosofia

poderá ser o passo seguinte.

Na retórica estudam-se tentativas de persuadir que usam a

linguagem, mas não são necessariamente argumentos, tais

como fábulas e exemplos. No marketing e na publicidade

estudam-se formas verbais e não verbais de persuasão que

não constituem argumentos. A persuasão por meio da

linguagem corporal, por exemplo, constitui o coração da

arte dramática, mas não se trata nesse caso de

argumentos.

2

O QUE É QUE ESTÁ EM



DISCUSSÃO?

Sumário:
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Definições
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Resumo

2.5

Estudo complementar

No capítulo 1 aprendemos que os argumentos são

tentativas de persuadir usando afirmações. Por isso, temos

de distinguir diferentes tipos de afirmações e estar atentos

às frases que parecem afirmações, mas que não o são. É o

que iremos aprender neste capítulo.

2.1 Frases vagas

2.1.1 Demasiado vago?

Estamos sempre ouvindo e lendo frases vagas:

As pessoas hoje são mais conservadoras do que

costumavam ser.

A liberdade é o maior bem.



Se ganharmos as eleições, faremos melhor.

A tradição filosófica ocidental esqueceu o Ser.

Estas frases parecem plausíveis; no entanto, como

podemos saber se são verdadeiras?

Frase vaga: Uma frase é vaga se o que o seu autor

pretende dizer é impreciso ou indeterminado.

Mas não será tudo o que dizemos um pouco vago? Imagine

que digo o seguinte: “O presidente chegou atrasado à

reunião.” Qual reunião? O

presidente de quê? O que quer dizer “atrasado”? 5 minutos

depois da hora marcada? 30 segundos? Como

determinamos o momento que o presidente chegou?

Quando entrou na sala? Mas onde começa a sala,

exatamente?

Isto é exagerado. Na maior parte dos casos, todos sabem o

que a frase anterior quer dizer: todos os termos podem ser

esclarecidos (de qual presidente se trata, de qual reunião,

quanto atrasado ele está), e a frase não é assim tão vaga

que não possamos concordar que tem um valor de

verdade.

Não se trata de saber se a frase é vaga, mas de saber se é

excessivamente vaga, dado o contexto, para que possamos

dizer que tem um valor de verdade.

2.1.2 Fronteira imprecisa (maus argumentos)



ÀS VEZES NÃO SE PODE VER ONDE COMEÇA A LUZ E

TERMINA A

ESCURIDÃO. MAS O FATO DE NÃO PODERMOS

TRAÇAR UMA

LINHA DE DEMARCAÇÃO NÃO SIGNIFICA QUE NÃO

HAJA

DIFERENÇA ENTRE OS EXTREMOS.

Precisamos, todos os dias, nos apoiar em conceitos que são

algo vagos.

Às vezes, as pessoas ficam confundidas (ou tentam

confundir outras pessoas) e exigem mais precisão do que o

razoável.

Se um policial bater uma vez num suspeito que se recusa a

cooperar, isso não é um uso desnecessário da força. Nem

se lhe bater duas vezes, caso o suspeito continue a resistir.

Talvez até possa bater-lhe três vezes. Se o suspeito

continuar a resistir, será que o policial tem o direito de lhe

bater outra vez? Seria perigoso não o permitir. Logo, não se

pode dizer exatamente quantas vezes pode um policial

bater num suspeito sem que tenhamos de considerar que



se trata de um uso desnecessário da força. Logo, o policial

não usou força desnecessária.

Este argumento convenceu o júri no primeiro julgamento

dos policiais que espancaram Rodney King num caso

conhecido. Mas é um mau argumento. Podemos não ser

capazes de traçar uma linha precisa que discrimine sempre

entre o uso necessário e o uso desnecessário da força, mas

podemos distinguir os casos extremos.

Devemos sempre suspeitar de qualquer argumento que se

apoie na seguinte premissa:

Se a diferença é imprecisa, não há diferença.

Este tipo de argumento chama-se “falácia da fronteira

imprecisa”

Numa sala muito grande, iluminada por uma única vela

num canto, não

há lugar algum que possamos dizer que marca a fronteira

entre a luz e a escuridão. Mas isso não significa que não

haja diferença entre a luz e a escuridão. O fato de não

podermos traçar uma fronteira não significa que não haja

uma diferença óbvia entre os dois extremos.

Dizer que, porque não podemos traçar uma fronteira entre

duas coisas, não há diferença entre elas é um mau

argumento, uma má forma de persuasão.

2.1.3 Vagueza e padrões

Às vezes, o problema com uma frase que parece vaga é

que não sabemos que padrões estão sendo usados.

Suponha que lhe digo o seguinte: “Hoje em dia, os carros

novos são muito caros”. Eu posso ter em mente padrões

claros do que significa “muito caro”; talvez signifique que o



preço médio de um carro novo, hoje em dia, é superior a

50% do salário médio anual.

Ou talvez eu queira apenas dizer que os carros novos são

demasiado caros para que eu possa comprá-los sem fazer

muitos sacrifícios. Isto é, eu tenho padrões em mente, mas

os padrões são pessoais, não são necessariamente padrões

que toda a gente partilhe. Meus padrões referem-se ao que

penso, ou às minhas crenças ou aos meus sentimentos.

Ou talvez eu não tenha quaisquer padrões. Talvez nunca

tenha pensado muito sobre o que significa dizer que um

carro é demasiado caro.

É conveniente dispor de termos para estas diferentes

possibilidades.

Afirmação objetiva: Uma afirmação é objetiva se a sua

verdade for independente do que a pessoa que a profere

pensa, acredita ou sente.

Afirmação subjetiva: Uma afirmação é subjetiva se não

for objetiva.

Assim, eu posso ter padrões objetivos, ou subjetivos; ou

posso não ter quaisquer padrões. Até sabermos o que

alguém queria dizer, não devemos aceitar que o que essa

pessoa disse é uma afirmação.



Dizer “Está frio” é objetivo ou subjetivo? Se o que eu quiser

dizer for

“Sinto frio”, é subjetivo e é uma afirmação. Mas se eu

quiser exprimir algo objetivo, isto é, se quiser dizer que

está frio independentemente de mim ou de qualquer outra

pessoa sentir frio, então se trata de algo demasiado vago

para que possamos considerar que tem um valor de

verdade. Uma frase demasiado vaga para poder ser uma

afirmação objetiva pode ser perfeitamente admissível

como uma afirmação subjetiva, se for isso que o locutor

tiver em mente. Afinal, não temos maneiras muito precisas

de descrever nossas sensações e sentimentos.

A questão da objetividade ou subjetividade de uma

afirmação não depende de ela ser verdadeira ou falsa, nem

de haver alguém que sabe que ela é verdadeira ou falsa.

“2 + 2 = 5” é uma afirmação objetiva; “Há um número

ímpar de estrelas no universo” não é subjetiva, apesar de

não haver maneira de sabermos se é verdadeira. Uma

afirmação subjetiva pode ser falsa, como quando nossos

colegas dizem às vezes “Ontem me senti mal e por isso

não vim trabalhar”.

Eis uma maneira de testar uma afirmação para saber se ela

é subjetiva ou não: acrescente-lhe a expressão “penso



que”, “acredito que”, “sinto que” ou outras marcas de

subjetividade como estas. Se a afirmação resultante for

equivalente à afirmação de partida, é porque a afirmação

de partida era subjetiva. Se não, a afirmação de partida era

objetiva.

Tomemos a afirmação “Está frio”. Esta afirmação é

subjetiva porque é equivalente a dizer “Penso que está

frio”. Mas afirmar “A Terra está no centro do universo” é

muito diferente de afirmar “Penso que a Terra está no

centro do universo”. A primeira afirmação é falsa; mas a

segunda pode ser

verdadeira. De fato, era verdadeira para muitas pessoas na

Idade Média.

Podemos imaginar um teste, que nem sempre funciona,

mas que dá resultado em diversas situações: toda vez que

uma afirmação “A” for equivalente a

“Penso que A” (isto é, “A” e “Penso que A” têm mesmo valor

de verdade), estamos perante uma afirmação subjetiva; a

afirmação será objetiva se “A” e

“Penso que A” puderem ter valores de verdade distintos.

Sempre que, neste teste, a afirmação inicial puder diferir

em valor de verdade da afirmação final, estamos perante

uma afirmação objetiva.

Pode parecer que é mais difícil saber se uma afirmação

subjetiva é verdadeira do que uma objetiva. Afinal, no caso

das afirmações subjetivas, temos de saber o que uma

pessoa pensa ou sente. Mas quando a temperatura está

abaixo de zero e alguém me diz, tremendo, “Está frio”, e eu

sinto o seu corpo frio, tenho quase certeza de que essa



pessoa tem frio. Por outro lado, ninguém tem a mínima

ideia se

é um número primo ou não.

2.1.4 Afirmações morais

Suponha que você me diz que o aborto é um mal. Se eu

começar a discutir este tema com você, é porque acho que

a sua afirmação é objetiva: tem um valor de verdade,

independentemente do que qualquer de nós pensa.

Por outro lado, eu poderia lhe dizer o seguinte: “Talvez o

aborto seja um mal para você, mas para mim não

representa nenhum problema”. Neste caso, tomei a sua

afirmação como subjetiva. Não faz sentido discutir uma

afirmação subjetiva sobre as nossas próprias perspectivas.

Se sua afirmação

“O aborto é um mal” quer apenas dizer “O aborto é um mal

para mim”, não há lugar para argumentação, embora

possa haver bastante espaço para discussão. Eu não

estaria discordando desta afirmação, pois poderia afirmar

sem contradição objetiva que o aborto não é um mal para

mim.

Mas se eu considerar que a sua afirmação é objetiva,

temos um problema: que quer dizer “é um mal”? Que vai

contra os mandamentos bíblicos? Que vai contra o que o

Papa diz? Que vai contra o Alcorão? Que contraria

princípios morais que não estão codificados, mas que todos

conhecem bem?

Ou qualquer outra coisa?

Não é fácil classificar ou discutir frases que aparentemente

afirmam uma posição moral. Para tomar como objetiva

uma afirmação moral temos de ser



razoavelmente precisos, caso queiramos tentar resolver

discordâncias aparentes. Parte do trabalho da ética

filosófica consiste em clarificar o que querem dizer termos

como “bem” e “mal”, e em discutir com precisão questões

como o aborto ou a eutanásia.

Às vezes, quando desafiamos as pessoas no sentido de

tornarem as coisas mais claras, elas dizem o seguinte: “O

que quero dizer é que, para mim, é um mal (ou um bem)”.

Então, quando as pressionamos, verificamos que não ficam

muito satisfeitas pelo fato de discordarmos delas. Isto

significa que estão tentando defender seu direito de pensar

o que pensam; o que querem realmente dizer é o seguinte:

“Tenho o direito de pensar que o aborto é um mal (ou um

bem)”. Claro que têm esse direito. Mas será que têm

razões para pensar isso? É raro que as pessoas pretendam

que as suas crenças morais sejam subjetivas.

“Tenho o direito de acreditar nisso” não é o mesmo que

“Tenho razões objetivas para acreditar nisso”.

Muitas vezes, quando as pessoas dizem “Isso é o que você

pensa”, querem dizer “Você não tem nenhuma boa razão

para pensar isso, não é?”

Nesse caso, as pessoas estão simplesmente nos desafiando

a apresentar razões.

Exemplos

Serão os seguintes exemplos demasiado vagos para serem

tomados como afirmações? Que padrões se têm em vista?

1. Os homens são mais fortes do que as mulheres. – Não

se dê ao trabalho de discutir esta afirmação antes de

clarificá-la, mesmo que pareça bastante plausível. O que se

quer dizer com esta afirmação?



Mais fortes em relação ao peso do seu corpo? Mais fortes

no sentido em que, em média, os homens podem levantar

maiores pesos do que as mulheres? Mais fortes

emocionalmente? A frase é demasiado vaga para ser uma

afirmação.

2. Em geral, parece que as pessoas são mais

conservadoras hoje do que há 30 anos. – Somos levados a

discordar de frases como esta ou a tomar decisões

baseadas neste tipo de frases. Mas isso é um erro.

O exemplo é demasiado vago para ter um valor de

verdade. Que quer dizer “as pessoas”? Todo mundo? Que

quer dizer

“conservadoras”? Isto é muito vago. Será Caetano Veloso

um

conservador? E Raul Seixas? E o Papa atual?

3. Devemos lavar sempre as mãos antes de comer. –

Frases com palavras como “dever” pressupõem alguns

padrões, tal como acontece com as afirmações morais. Mas

muitas vezes esses padrões são relativamente claros. Se

nos perguntarem por que razão devemos lavar sempre as

mãos antes de comer (isto é, se nos pedirem para

apresentarmos um argumento que sustente a nossa

afirmação), as premissas que avançaremos tornarão claros

os padrões higiênicos que estamos invocando. Por isso,

podemos encarar a frase como uma afirmação.

4. Seu som está demasiado alto; ou você baixa o volume,

ou chamo a polícia. –Sem dúvida que “demasiado alto” é

um tanto vago, e é também subjetivo. Mas desempenha

bem o seu papel, neste caso.

Compreende-se o que se quer dizer, e pode-se mesmo

determinar se o som está demasiado alto comparando-o



com a capacidade fisiológica humana de suportar ruídos.

Mas não se trata de uma afirmação: é uma ameaça.

5. (Publicidade) Dores nas costas? Só Reumatix é

recomendado por médicos. – Quem poderá dizer se isto é

ou não verdade? Refere-se a que médicos? É recomendado

para quê? Como se determinou que médicos o

recomendem? Por meio de uma sondagem imparcial? Ou

limitou-se a perguntar aos médicos que trabalham para o

laboratório em causa? Isto não é uma afirmação.

6. Capricórnio: Este é o momento para dar seguimento aos

seus planos relativos a viagens e a cursos. Este é um

período vibrante, com muitas amizades e projetos.

Atravessará uma fase em que progressivamente passará

por mudanças inesperadas. – Já reparou como os

horóscopos são vagos? Isto não acontece por acaso. Como

poderíamos saber que este horóscopo estaria dizendo a

verdade?

Não há aqui quaisquer afirmações.

7. Navios de guerra gregos e turcos estiveram hoje num

frente a frente no Mar Egeu, agravando a disputa sobre

uma pequena ilha estéril localizado a cinco quilômetros da

costa turca. Tanto a Grécia como a Turquia reivindicam a

soberania sobre o ilhéu desabitado, que se chama “Imia”

em grego e “Kardak” em turco. – O que significa dizer que

os navios estiveram num “frente a frente”? A primeira

frase não é uma afirmação, embora a segunda frase seja

uma afirmação.

8. João pesa 85 quilos. – Esta é uma afirmação, e é

objetiva. Não depende do que eu ou outra pessoa qualquer

pense.



9. O João tem peso a mais. – Se um médico dizer isto, é

provável que tenha em mente um padrão qualquer objetivo

do que é ter peso excessivo. Mas se eu, que não sou

médico, disser isto é provável que não seja uma afirmação

objetiva.

10. O João é gordo. – “Gordo” não é um termo preciso. É

um termo popular, sem padrões objetivos. A afirmação é

subjetiva. E é subjetiva mesmo que o João seja tão gordo

que todos concordem que ele seja gordo.

2.1.5 Confundir objetividade com subjetividade

(maus

argumentos)

É fácil confundir os padrões. Repare-se na seguinte troca

de palavras: João:

A teoria da evolução é uma farsa.

Clara:

Por que razão você diz isso? Muitos especialistas dizem que

é uma das melhores teorias científicas já propostas.

João:

Gostos não se discutem.

O João está tratando uma afirmação objetiva, “A teoria da

evolução é uma farsa”, como se fosse subjetiva. Mas se

fosse realmente subjetiva, não faria sentido estar

argumentando a esse respeito com a Clara, tal como não

faz sentido argumentar se ela tem frio ou não. Note que

isso não significa que não se possa discutir – pode-se

discutir a respeito de qualquer coisa.



Muitas vezes é razoável questionar se uma afirmação é

realmente objetiva. Mas às vezes trata-se apenas de uma

confusão. Frequentemente, as pessoas insistem na

subjetividade de uma afirmação – “Gostos não se

discutem”– quando não estão, na verdade, dispostas a

examinar as suas crenças nem a entrar em diálogo.

Tratar uma afirmação subjetiva como se fosse objetiva

pode também ser um erro. Considere-se a seguinte troca

de palavras:

João:

Essa salada é horrível.

Clara:

O quê? Esta salada é ótima!

João:

Você está maluca. A salada tem um sabor estranho.

O que estão João e Clara discutindo? Ela gosta da salada e

ele não. Não se trata de um argumento.

2.2 Frases ambíguas

2.2.1 Qual dos sentidos tem em mente?

Muitas vezes, o problema não é não haver uma forma clara

de compreender uma frase, mas haver mais de uma forma

clara de compreendê-la, sem que tenhamos a certeza de

qual dos sentidos se tem em mente.

Frase ambígua: Uma frase é ambígua se há pelo menos

duas maneiras claras de compreendê-la.



Não podemos tratar uma frase ambígua como uma

afirmação até chegarmos a um acordo sobre qual das

leituras temos em mente. Podemos tolerar alguma

vagueza; mas nunca devemos tolerar ambiguidade na

argumentação. Por exemplo, suponha que eu digo o

seguinte: Deveria ter um banco neste jardim.

O leitor discorda, pensando que uma instituição financeira

num jardim é um disparate ecológico. Mas então eu lhe

digo o seguinte: “Seria ótimo um banco neste local, para as

pessoas poderem sentar e admirar a paisagem”.

Neste caso, é provável que não estaríamos discordando um

do outro.

Podemos substituir a frase em questão por outra que

elimine a ambiguidade:

“Devia ter um banco neste jardim para as pessoas

poderem se sentar”.

Às vezes não é assim tão fácil percebermos que a

ambiguidade está contaminando um argumento:

Dizer que ter uma arma em casa é estar à espera de um

acidente é como dizer que as pessoas que fazem seguros

de vida estão à espera de morrer. Devemos ter o direito de

nos proteger.

O autor deste argumento está jogando com dois modos de

compreender o termo “proteção”: proteção em termos de

segurança física e proteção financeira. Aceitar conclusões

que não são razoáveis é mais fácil do que pode parecer

quando uma frase ambígua é usada como premissa e a

conclusão corresponde às nossas opiniões ou preconceitos.

2.2.2 Pronomes e aspas



Suponha que lhe digo o seguinte:

Tenho menos de 1,80 m de altura.

Proferi uma afirmação verdadeira. Contudo, se o leitor

proferir a mesma frase, ela pode ser falsa. E uma afirmação

tem de ter apenas um valor de verdade e não dois.

Palavras como “eu”, “tu”, “ele”, “isto”, “aquilo” e outras

fazem o valor de verdade da frase depender de quem

profere a frase, ou da pessoa com quem estamos falando,

ou daquilo para que estamos apontando.

Estas palavras, chamadas de indexicais, criam os mesmos

problemas que as frases ambíguas. Sempre que estas

palavras surgem, temos de saber claramente a que se

referem.

O dispositivo que usamos de colocar aspas numa palavra

ou numa expressão é uma maneira de referir-se essa

palavra ou expressão. Precisamos de aspas porque pode

haver ambiguidade: por exemplo, suponha que eu lhe digo

o seguinte:

Maracanã tem 8 letras.

Eu não quero dizer que o estádio de futebol tem 8 letras,

mas antes que o seu nome tem 8 letras. Por isso, deveria

ter indicado isso por meio do uso de aspas: “Maracanã”

tem 8 letras. Um outro exemplo, se digo: Tenho uma irmã

que se chama Ana.

a palavra “Ana” foi usada para nomear uma das minhas

irmãs. Mas se digo:

“Ana” é um nome de mulher.

é conveniente usar aspas, porque estou me referindo ao

nome e não à pessoa nomeada; em outras palavra, estou



mencionando o nome, e não usando. Uma palavra ou

expressão pode estar sendo usada ou apenas mencionada,

e essa

distinção pode mesmo ocorrer em uma única sentença. Por

exemplo: A palavra “argumentação” aparece com

frequência num livro sobre lógica e argumentação.

a primeira ocorrência da palavra “argumentação” é uma

menção, a segunda é um uso.

Usamos igualmente aspas como um equivalente de

expressões faciais que, no discurso oral, indicam que não

devemos ser tomados literalmente, ou que não

subscrevemos realmente o que estamos dizendo.

Exemplos

Há alguma ambiguidade nas passagens seguintes?

1. A homossexualidade não pode ser hereditária. Como os

casais homossexuais

não

podem

se

reproduzir,

os

genes

da

homossexualidade teriam morrido há muito tempo. – O

argumento parece bom, à primeira vista, mas só porque



está jogando com a ambiguidade da premissa “Os casais

homossexuais não podem se reproduzir”. Esta premissa só

é verdadeira se for entendida como

“Os casais homossexuais não podem se reproduzir como

casais”.

Mas é falsa no sentido necessário para que o argumento

seja bom:

“Os homossexuais, que vivem como casais, não podem,

cada um deles, se reproduzir”.

2. Os cães do João comem mais de 5 quilos de carne por

semana. – A frase é verdadeira ou falsa? Depende do que

quer dizer. Tanto pode querer dizer que cada cachorro do

João come mais que 5 quilos de carne por semana, como

que os cães do João, em conjunto, comem mais que 5

quilos de carne por semana. A frase é ambígua entre a

referência a cada um dos cães ou a todos ao mesmo

tempo. Trata-se do mesmo problema que está presente no

exemplo 1.

3. João viu a Maria com os binóculos. – Esta frase é

ambígua. Tanto pode querer dizer que João viu Maria

através dos binóculos, como que quando João olhou para a

Maria ela estava com os binóculos.

4. O João trabalha num banco. – Esta frase é ambígua. Ele

trabalha numa instituição financeira? Num banco de

sangue de um hospital?

Quando trabalha está sentado num banco?

2.3 Definições



Já vimos que podemos ter problemas, perder tempo e, em

geral, irritarmo-nos mutuamente, graças a mal-entendidos.

É sempre razoável e habitualmente prudente pedir às

pessoas com quem estamos argumentando que sejam

suficientemente claras para que possamos concordar sobre

o que está em discussão.

Os métodos gerais para tornar claro o que estamos dizendo

são os seguintes:

1. Substituir uma frase ambígua por outra que não seja

vaga nem ambígua.

2. Usar uma definição para tornar precisa uma palavra ou

expressão específicas.

Definição: Uma definição explica ou estipula o uso de uma

palavra ou expressão.

Por exemplo:

“Cachorro” significa “canino doméstico”.

“Tucunaré” é um peixe do Amazonas.

“Pueril” quer dizer infantil ou próprio de crianças,

ou trivial.



Há muitas maneiras de definirmos algo. Uma das maneiras,

como acontece com a definição de “cachorro” acima, é

apresentar um sinônimo, uma palavra ou expressão que

tenha o mesmo significado e que possa substituir a palavra

“cachorro” em todas as suas ocorrências.

Outra maneira é apresentar uma descrição: um lornhão é

uma espécie de luneta que se segura por um cabo, e que

era especialmente usada pelas senhoras da alta sociedade

do século XIX.

Ou podemos apresentar uma explicação, como quando

dizemos que uma resposta evasiva é uma forma de evitar

responder ao que não se deseja responder. Ou podemos

apontar para algo. Para definir um cachorro São Bernardo

podemos pura e simplesmente apontar para um São

Bernardo. E às vezes podemos inferir a definição correta a

partir do contexto. Ao ler uma passagem de um livro

podemos inferir que “milfurada” é um tipo qualquer de

planta, caso contrário a passagem não faria sentido.

Um dicionário não é uma enciclopédia. Quando procuramos

uma definição num dicionário, não encontramos, em geral,

uma afirmação que seja verdadeira ou falsa, mas sim uma

explicação sobre o uso de uma palavra ou expressão. Os

dicionários são manuais de instruções.

As definições não são afirmações. Acrescentamo-las a um

argumento para podermos nos entender melhor. As

definições não são premissas.

Muitas vezes, um dicionário não ajuda muito, ou não temos

um dicionário à mão e temos de apresentar as nossas

próprias definições. Mas para podermos nos entregar à

discussão argumentativa não queremos que as nossas

definições sejam tendenciosas ou persuasivas. Se uma

pessoa definir aborto como o assassínio de crianças antes

do nascimento, estará tornando impossível uma discussão



racional sobre a questão de saber se o aborto será um

assassínio e se um feto será uma pessoa. Uma definição

persuasiva não é uma definição – é uma afirmação

disfarçada de definição.

Se chamarmos “perna” a um rabo, quantas pernas tem um

cachorro? Cinco? Não. Chamar

“perna” a um rabo não transforma o rabo numa perna.

Atribuído a

ABRAHAM LINCOLN

Exemplos

Dos seguintes exemplos, quais são definições? E quais são

definições persuasivas?

1. Amizade: um navio suficientemente grande para

transportar duas pessoas quando o tempo está bom, mas

só uma quando estala a borrasca. (Ambrose Bierce, The

Devil’s Dictionary) – Esta é uma definição persuasiva. Mas,

no contexto geral do livro em que esta frase se insere não

se trata realmente de uma definição: o autor usa frases

que parecem definições para fazer afirmações irônicas.

2. O cachorro é o melhor amigo do homem. – Não é uma

definição, pois não nos diz como usar a palavra “cachorro”.

Nem todas as frases com “é” são definições.

3. João: “A Maria é tão rica que bem pode pagar o jantar”.

Clara:

“Que quer dizer com “rica”?” João: “Ela tem um Mercedes”.

–

Isto não é uma definição, uma vez que por “rico” não

queremos dizer “possui um Mercedes”. Há muitas pessoas



que são ricas e que não têm Mercedes; e algumas das

pessoas que têm Mercedes não são ricas. O que o João

apresentou não foi uma definição: foi um argumento. A

afirmação “A Maria tem um Mercedes” foi apresentada

como um indício da riqueza de Maria.

Repare como procuramos persuadi-lo de que “possui um

Mercedes” não é uma boa definição de “rico”:

argumentamos que uma pessoa pode ter um Mercedes e

não ser rica, e que pode ser rica e não ter um Mercedes.

Para obtermos uma boa definição, as palavras que estamos

definindo e as palavras que definem devem ser inter-

substituíveis: devemos poder usar as primeiras exatamente

quando podemos usar as segundas.

4. O pastor australiano é um tipo de cachorro criado na

Austrália para tomar conta de rebanhos de ovelhas, preto e

castanho-amarelado, com altura aproximada de 40 cm. –

Esta é uma boa definição de “pastor australiano”. Mas em

casos como este (cores, tipos de animais ou plantas etc.)

as definições ostensivas são melhores: o tipo de definição

em que apontamos para um exemplar adequado, ou para

uma fotografia ou desenho.

5. “Coito” significa “relações sexuais”. – Esta é uma

definição por meio de um sinônimo, o tipo de definição

mais simples e mais fidedigna, desde que o significado do

sinônimo apresentado seja

conhecido.

6. AIDS significa “Síndrome de Imunodeficiência

Adquirida”. – Não estamos perante uma definição. Trata-se

apenas de dizer o que o acrônimo significa. Uma definição

teria de nos dizer que a AIDS é uma doença e qual é a sua

natureza.



7. O conhecimento é crença justificada verdadeira. – Este é

um exemplo de uma definição filosófica. Esta definição

declara que

“conhecimento” e “crença justificada verdadeira” são uma

e a mesma coisa.

8. Microscópio: um instrumento que consiste

essencialmente numa lente ou combinação de lentes,

dispostas de modo a que objetos muito pequenos, como

micro-organismos, pareçam maiores, de modo a que

possam ser vistos e estudados. – Esta é uma definição

típica de dicionário. Mas não se pode usar esta definição

para persuadir alguém de que o que se vê não está no

interior do microscópio (como num caleidoscópio). Não se

pode dizer: “Faz parte da definição de microscópio que o

que se vê é uma ampliação do que está lá fora”. Neste

caso, estaríamos usando uma definição persuasiva, o que é

um erro. Isto mostra que uma definição inócua pode ser

usada persuasivamente.

Etapas para apresentar uma boa definição:

1. Mostre a necessidade de apresentar uma

definição.

2. Formule a definição.

3. Certifique-se de que as palavras fazem sentido.

4. Apresente exemplos em que a definição se aplica.

5. Apresente exemplos em que a definição não se

aplica.

6. Se necessário, contraste a definição com outras

definições plausíveis.



7. Reveja, se necessário, a sua definição.

Em ciência e filosofia, analisar um conceito é procurar uma

definição desse conceito em termos de outros que se

supõem conhecidos. Assim, Platão já em 360 a. C, procura

mostrar no seu famoso diálogo “Teeteto”, no qual discute

com o jovem matemático de nome Teeteto, como chegar a

uma definição de conhecimento como “crença verdadeira

justificada”. Na Física, a

velocidade é definida como “distância dividida pelo

tempo”. Parte da atividade filosófica consiste em procurar

definições deste gênero, relativamente a conceitos como

“bem”, “arte”, “verdade” etc. Em alguns diálogos de

Platão, Sócrates procura este tipo de definições, não se

contentando com as definições ostensivas ou por meio de

exemplos que os seus oponentes oferecem. Mas as

definições, mesmo as mais consagradas, não são

inapeláveis ou definitivas: definições melhores podem ser

propostas, e isso ajuda a avançar o conhecimento humano.

2.4 Resumo

No capítulo 1, vimos que os argumentos são tentativas de

persuadir, usando afirmações. Logo, temos de saber

distinguir os diferentes tipos de afirmações e de ter

atenção às frases que parecem afirmações, mas que não o

são.

Uma frase é vaga se não for claro o que o locutor tinha em

mente. A vagueza é algo com que temos de viver, mas

podemos aprender a reconhecer quando uma frase é

demasiado vaga para a argumentação. Contudo, é um mau

argumento afirmar que as palavras nunca têm um

significado preciso porque não podemos traçar alguma

fronteira precisa.



Muitas vezes, o problema com uma frase vaga é

determinar os padrões que estão sendo pressupostos.

Podem ser padrões objetivos – independentes do que

qualquer pessoa ou qualquer coisa pensa, acredita ou

sente – ou subjetivos; ou pode não haver quaisquer

padrões. Uma frase demasiado vaga para ser uma

afirmação objetiva pode ser admissível como afirmação

subjetiva.

Saber determinar se uma afirmação é subjetiva ou objetiva

pode evitar-nos algumas angústias, pois poderemos deixar

de debater sentimentos alheios. Por outro lado, confundir o

subjetivo com o objetivo conduz a maus argumentos.

Nossa reação a uma frase vaga é “O quê?”; a nossa reação

a uma frase ambígua, uma frase que tem dois ou mais

significados claros, é “O que é que você quer dizer?”. As

frases ambíguas nunca devem ser tomadas como

afirmações.

Se quisermos argumentar uns com os outros, precisamos

eliminar a vagueza e a ambiguidade excessivas. Podemos

fazê-lo reescrevendo os nossos argumentos ou falando de

modo mais preciso. Ou podemos ser completamente

explícitos e definir as palavras que estão causando o

problema. Uma definição não é uma afirmação, mas

acrescentamo-la às vezes a um argumento para poder

clarificá-lo. As definições não devem decidir

antecipadamente o que está em discussão; se uma

definição for uma afirmação escondida, chamamos-lhe

“definição persuasiva”.

2.5 Estudo complementar

Grande parte da filosofia procura apresentar critérios que

transformam afirmações aparentemente subjetivas em

afirmações objetivas. Numa introdução à ética estuda-se,

entre outras coisas, a questão de saber se as afirmações



sobre o bem e o mal podem ser objetivas; o relativismo é a

perspectiva segundo a qual todas as afirmações morais são

subjetivas. Uma introdução à estética analisará, entre

outras coisas, a questão de saber se todas as afirmações

sobre o belo são igualmente subjetivas. E uma introdução à

filosofia do direito ou ao direito criminal irá, entre outras

coisas, apresentar os métodos que a lei usa para oferecer

critérios objetivos para determinar o bem e o mal.

Há quem pense que basta que um número suficiente de

pessoas acredite numa afirmação para que essa afirmação

seja objetiva e que isso é tudo o que constitui a

objetividade. Isto é, a objetividade é apenas a

subjetividade coletiva. Alguns livros de introdução à

filosofia lidam com esta questão.

Alguns livros de introdução à prática da enfermagem

tratam da questão de saber como lidar com afirmações

subjetivas dos doentes e com instruções vagas dos

médicos.

A natureza da definição, e seu uso correto, é um tema

recorrente em filosofia. Em alguns diálogos de Platão,

Sócrates surge em busca de uma definição – a definição de

“justiça”, ou “beleza”, ou “conhecimento”. Muitos livros de

introdução à filosofia apresentam os diferentes tipos de

definições e o modo de usá-las em filosofia.



3

O QUE É UM BOM ARGUMENTO?

Sumário:

3.1

A conexão entre premissas e conclusão

3.2

Testes para determinar se estamos diante de um bom

argumento

3.3



Argumentos fortes ou argumentos válidos? .

3.4

Resumo

3.5

Estudo complementar

Um argumento é uma coleção de afirmações. Mas nem

todas as coleções de afirmações constituem um

argumento. Para termos um argumento, temos de querer

ligar as premissas à conclusão: temos de querer que as

premissas

“conduzam” ou “estabeleçam” ou “sustentem” a

conclusão.

A busca por argumento corretos, e em particular por bons

argumentos, por aqueles que hoje poderíamos chamar de

argumentos sólidos, começou há mais de 20 séculos na

polêmica iniciada por Sócrates contra os sofistas,

continuada por Platão e levada adiante por Aristóteles.

Praticamente, todas as questões que podemos levantar

sobre a natureza dos argumentos foram já levantadas no

tratado que dá origem à lógica, os “Tópicos” de Aristóteles,

devotados ao treino intelectual, aos contatos com outras

pessoas e ao

conhecimento científico e filosófico. Devemos ter claro,

contudo, que a linguagem, os métodos e certos

pressupostos de Aristóteles irão forçosamente se

diferenciar da visão contemporânea.

O que faz um argumento ser bom? Não é desejável que um

bom argumento seja aquele que persuade realmente

alguém. Quem? Nós? Eu? O



leitor? Talvez eu esteja mal disposto ou bêbado e nada seja

capaz de me persuadir. Será que isso significa que o

argumento é mau?

Não. Um argumento é bom ou mau independentemente de

mim, de nós, e do leitor.

Bom argumento: Um bom argumento é aquele em que

há boas razões para que as premissas sejam verdadeiras, e

as premissas apresentam boas razões para acreditar na

verdade da conclusão.

A maior parte deste livro versará sobre o que se podem

considerar “boas razões”. Queremos obter uma definição

que faça frases como “Isto é um bom argumento” serem

afirmações objetivas. O fato de um argumento poder ser

bom ou deixar de sê-lo não é uma questão de gosto. E é

importante notar aqui (mas isso ficará claro mais adiante)

que um bom argumento é muito mais abrangente que um

argumento meramente válido ou correto.

Antes de mais nada, é bom esclarecer que a definição não

implica que um argumento convincente seja bom. Muitos

de nós nos deixamos cotidianamente convencer pela

propaganda ou pelos políticos sem ter de fato boas razões.

Após compreender o que este livro tem a dizer você ficará

bem menos vulnerável a esse tipo de ataque.

Podemos começar por tomar nota do seguinte: para que

um argumento seja bom, tem de passar por dois testes.

1. Temos de ter boas razões para pensar que as premissas

são verdadeiras.

2. As premissas conduzem, sustentam, estabelecem a

conclusão.



Estes dois testes são independentes entre si, como os

seguintes dois exemplos mostram.

Premissas e conclusão verdadeiras, mas as premissas não

sustentam a conclusão: Seus avós paternos têm um filho.

Nem todas as pessoas têm filhos.

Logo, seu professor é filho do pai dele.

As premissas sustentam a conclusão, mas uma das

premissas é falsa: Pedro é professor.

Todos os professores são carecas.

Logo, Pedro é careca.

Se uma das premissas for falsa, ou se não soubermos se é

falsa, mas ela não nos parecer muito plausível, não temos

boas razões, ou não temos razão alguma, para aceitar a

conclusão. De uma premissa falsa podemos derivar tanto

afirmações verdadeiras como falsas. Por exemplo:

Uma premissa falsa e conclusão verdadeira:

Os autores deste livro são ursos polares.

Ursos polares são mamíferos.

Logo, os autores deste livro são mamíferos.

Neste caso, a conclusão segue-se das premissas e é

verdadeira; mas uma das premissas é falsa.

Premissas falsas e conclusão falsa:

Um dos autores deste livro é um cachorro.

Cachorros têm 4 patas.



Logo, um dos autores deste livro tem 4 patas.

A conclusão segue-se das premissas também neste caso.

Mas a conclusão é falsa. Pode-se ter a certeza que é falsa.

Dizemos que uma afirmação é dúbia ou implausível se não

tivermos boas

razões para pensar que é verdadeira e, no entanto, não

tivermos a certeza que é falsa. Se sabemos que uma

afirmação é verdadeira, ou se temos boas razões para

pensar que é verdadeira, dizemos que a afirmação é

altamente plausível.

Um argumento tem o mesmo valor que a sua premissa

menos plausível.

Para que um argumento passe no primeiro teste, temos de

perguntar se possuímos boas razões para pensar que suas

premissas são verdadeiras. No

capítulo 5 examinaremos de perto essa questão.

Será que vale a pena dar atenção ao segundo teste quando

não sabemos se as premissas são verdadeiras? Sim.

Comparemos a avaliação de um argumento com um pedido

de empréstimo a um banco. Um casal vai a um banco e

preenche todos os formulários necessários. O gerente do

banco lê os formulários que eles preencheram e percebe

imediatamente que eles não têm direito ao empréstimo se

as suas declarações forem verdadeiras. Isto é, apesar de o

gerente ainda não saber se as declarações prestadas pelo

casal são verdadeiras ou não, o gerente já sabe que, se

forem verdadeiras, o casal não terá direito ao empréstimo.

Desse modo, não vale sequer a pena dar-se ao trabalho de

saber se as suas declarações são verdadeiras.



Imagine agora que, pelo contrário, o gerente percebe

imediatamente que o casal terá direito ao empréstimo (se

suas declarações forem verdadeiras).

Neste caso, o gerente terá de verificar se as declarações

prestadas pelo casal são ou não verdadeiras.

O mesmo acontece com os argumentos. Muitas vezes, não

sabemos ainda se as premissas de um argumento são ou

não plausíveis. Mas vale a pena tentar saber se essas

premissas conduzem ou não à conclusão apresentada. Se

conduzirem, então teremos ainda de verificar

cuidadosamente se as premissas são realmente plausíveis

ou não. Mas se não conduzirem, nem sequer temos de nos

dar a esse trabalho; pois mesmo que as premissas sejam

plausíveis, não conduzem à conclusão desejada.

Parte do trabalho filosófico e científico consiste em tentar

determinar se certas premissas conduzem ou não a certas

conclusões, apesar de não sabermos se essas premissas

são plausíveis.

O bom raciocínio tanto depende de bases verdadeiras

como “do que se segue de quê”. Neste capítulo,

tentaremos clarificar o que queremos dizer com a

expressão “a conclusão segue-se das premissas”.

3.1 A conexão entre premissas e conclusão

Queremos apresentar critérios explícitos e claros que

determinem o que significa dizer que uma afirmação se

segue de outras afirmações.

Não basta que tanto a conclusão como as premissas sejam

verdadeiras, como nosso primeiro exemplo mostrou. E

podemos até não saber se as premissas são verdadeiras,

mas temos de levar em consideração as circunstâncias em

que as premissas poderiam ser verdadeiras.



Não podemos pegar uma enciclopédia e procurar todas as

circunstâncias em que uma afirmação poderia ser

verdadeira, nem perguntar a um especialista. Tanto a

enciclopédia como o especialista só poderão dizer-nos,

talvez, o que é verdade, mas não o que poderia ser

verdade. Para inspecionar todas as circunstâncias em que

as premissas poderiam ser verdadeiras temos de usar

nossa imaginação.

Depois de usarmos nossa imaginação, perguntamos o

seguinte: entre todas as circunstâncias em que as

premissas poderiam ser verdadeiras, há alguma em que a

conclusão seja falsa? Suponha que descobrimos que não há

qualquer circunstância na qual as premissas sejam

verdadeiras e a conclusão falsa. Nesse caso, se as

premissas forem verdadeiras, a conclusão será verdadeira.

Todos os cães latem.

Rex é um cão.

Logo, Rex late.

É impossível que as premissas deste argumento sejam

verdadeiras e a conclusão falsa. Podemos então definir o

que seria a conexão mais básica entre premissas e

conclusão:

Argumento válido: Um argumento é válido se for

impossível que as premissas sejam

verdadeiras e a conclusão falsa (ao mesmo tempo).

Dizemos que um argumento é inválido se não for válido.

Investigar e exprimir essa conexão entre premissas e

conclusão é tarefa da lógica formal: os argumentos lógicos

são inexoravelmente válidos, assim como as

demonstrações matemáticas. Estes são geralmente



chamados de argumentos dedutivos, ou deduções. Dentro

de certos domínios, uma teoria matemática como a

geometria, pode apresentar bons argumentos, além de

válidos – na verdade, os melhores argumentos possíveis

dentro da sua especificidade – mas isso não significa que

os bons argumentos estão somente entre os argumentos

válidos.

Com base nos exemplos já dados, sabemos que um

argumento válido pode ter uma premissa falsa (e também

pode ter todas as premissas falsas).

Dessa forma os argumentos válidos não estão

necessariamente entre os bons argumentos.

De forma geral, a conclusão que nos interessa é a seguinte:

Válido ≠ Bom

Um argumento válido que tenha premissas verdadeiras

tem de ter uma conclusão verdadeira. No entanto, suponha

que alguém me apresente um argumento e eu descubro

circunstâncias nas quais as premissas são verdadeiras e a

conclusão falsa, mas que essas circunstâncias são todas

disparatadas. Nesse caso, as premissas dar-nos-iam razões

muitíssimo boas para aceitar a conclusão. Acontece apenas

que não nos dão a certeza.

Reconhecer essa possibilidade vai nos levar a um terceiro

modo de avaliar argumentos.

Por exemplo, suponha que ouvi dizer que há periquitos à

venda numa loja qualquer. Eu sei que o meu vizinho tem

uma gaiola na garagem e pergunto-me se a gaiola será

suficientemente grande para um desses periquitos. Eu

raciocínio então do seguinte modo:

Todos os periquitos que todas as pessoas que conheço

viram, ou de que ouviram falar, ou acerca dos quais leram



algo, medem menos de 20 cm. Logo, os periquitos à venda

na loja medem menos de 20 cm.

Inspecionando todas as circunstâncias em que as

premissas poderiam ser verdadeiras, admitimos que se

poderia ter inventado uma nova ração de supercrescimento

para pássaros e que os periquitos da loja poderiam, nesse

caso, ter 20 cm ou mais, apesar de nós nunca termos

ouvido falar em tal coisa. Ou poderia ter acontecido que

um periquito gigante e raro da Amazônia tivesse sido

descoberto e trazido para a loja. Ou um OVNI pode ter

raptado um periquito e tê-lo atingido com raios de

crescimento, de modo que tenha ficado gigantesco.

Em todas estas circunstâncias a premissa poderia ser

verdadeira e a conclusão falsa. Mas são todas tão



improváveis, tão disparatadas, que temos boas razões para

aceitar a conclusão, se a premissa for verdadeira. Acontece

apenas que não temos a certeza absoluta de que a

conclusão é verdadeira, ainda que a premissa seja

verdadeira. A conclusão poderia ser falsa.

Chegamos então a uma terceira caracterização dos

argumentos:

Argumentos fortes e fracos: Classificamos os

argumentos que não temos certeza de serem válidos numa

escala que vai de muito forte a fraco. Um argumento é

muito forte se é quase impossível que as premissas sejam

verdadeiras e a conclusão falsa (ao mesmo tempo). Um

argumento é fraco se for provável que as premissas

possam ser verdadeiras e a conclusão falsa (ao mesmo

tempo).

Um argumento é válido ou não. Não há graus de validade.

Mas há graus

no que respeita aos argumentos fortes e fracos: um

argumento pode ser mais forte do que outro, apesar de

ambos serem fortes.

Eis os passos que devemos seguir ao determinar a questão

de saber se uma conclusão se segue das premissas de um

dado argumento: 1. Imagine todas as circunstâncias em

que as premissas poderiam ser verdadeiras.

2. Procure saber se a conclusão é falsa em qualquer dessas

circunstâncias.

3. Se não, o argumento é válido: em todas as

circunstâncias em que as premissas são verdadeiras a

conclusão também é verdadeira.



4. Se sim, o argumento é inválido: há circunstâncias em

que as premissas são verdadeiras e a conclusão falsa. Mas

será um argumento forte, ou fraco?

5. Se as únicas circunstâncias em que as premissas são

verdadeiras e a conclusão falsa forem disparatadas, o

argumento é muito forte.

6. Mas se essas circunstâncias não forem disparatadas, o

argumento é fraco.

Muitas pessoas julgam que para raciocinar logicamente e

pensar criticamente temos de reprimir a nossa imaginação.

Julgam que “Ele é muito lógico” se opõe a “Ele é muito

criativo”. Mas essas pessoas estão enganadas.

Para avaliar argumentos temos de imaginar todas as

circunstâncias em que as premissas são verdadeiras.

Devemos ser criativos.

Suponha que descobrimos que o argumento que estamos

avaliando é válido ou forte. Significa isso que se trata de

um bom argumento? Não! Para que seja um bom

argumento, deve haver também boas razões para

acharmos que as premissas são verdadeiras. Pode

acontecer que possamos eliminar uma premissa falsa e

que mesmo assim o argumento fique forte ou válido, mas

isso seria uma reformulação do argumento original. No

próximo capítulo estudaremos os casos em que podemos

reformular o argumento original.

Mas se a conclusão não se segue – se o argumento não for

válido nem forte – as premissas não nos dão boas razões

para aceitar que a conclusão é verdadeira. Para tornar esse

ponto claro, imaginemos que estamos avaliando os

argumentos de acordo com duas características, ou duas

dimensões:



“consequencialidade”: quando as premissas de fato

conduzem à conclusão; e

“qualidade das premissas”: quando as premissas

são verdadeiras, ou pelo menos plausíveis.



É importante notar que a validade é apenas um caso

especial da consequencialidade: é o que corresponderia

aos argumentos puramente lógicos ou dedutivos.

Estas duas dimensões correspondem aos dois testes pelos

quais deve passar um argumento para que seja bom.

Análise bidimensional dos argumentos

Poderíamos situar graficamente o território dos bons

argumentos dentro da grande terra dos argumentos que

vão de válidos, muito fortes a fracos da seguinte maneira:

Argumentolândia

Agora fica fácil notar que:

Só os argumentos inválidos se classificam numa

escala que vai de muito fortes a fracos.

Todos os argumentos fracos são maus.

Nem todos os argumentos válidos ou fortes são

bons.

3.2 Testes para determinar se estamos diante de um

bom argumento

Um argumento válido ou forte com premissas verdadeiras

pode mesmo assim ser um mau argumento:

Os animais têm alma. Logo, devemos tratar bem os

animais.

Este argumento é mau porque a premissa é mais duvidosa

do que a conclusão. As premissas de um argumento têm de

ser mais plausíveis do que a conclusão para que o

argumento nos dê boas razões para aceitar a conclusão.



Suponha que ouvimos o seguinte diálogo:

– Deus existe.

– Como é que você sabe?

– Porque a Bíblia afirma isso.

– Mas por que razão você pensa que o que a Bíblia diz é

verdade?

– Porque Deus escreveu a Bíblia.

A primeira pessoa está argumentando em círculo. Em

última análise, as suas premissas não são mais plausíveis

do que a conclusão. É um mau argumento.

Eis outro exemplo:

Os estudantes que trabalham não devem ser favorecidos

nas classificações porque isso não seria justo para com os

outros estudantes.

O que significa, neste contexto, “justo”? Significa “tratar

todas as pessoas

da mesma maneira”. Assim, o argumento se reduz ao

seguinte: os estudantes que trabalham não devem ser

tratados de forma diferente dos outros, porque devemos

tratar todas as pessoas da mesma maneira. A premissa

pode ser verdadeira, mas é apenas uma reafirmação da

conclusão.

Estes argumentos são enganadores porque parecem dizer

algo de significativo. Em geral, podemos dizer que um

argumento é uma petição de princípio se for circular, isto é,

se uma premissa se limitar a reafirmar a conclusão, ou se a

conclusão está contida de forma imediata em uma ou mais

premissas.



Condições para termos um bom argumento:

Deve haver boas razões para pensar que as

premissas são verdadeiras.

O argumento deve ser válido ou forte.

As premissas devem ser tão ou mais plausíveis do

que a conclusão.

O restante deste livro será dedicado a mostrar como

determinamos se um argumento passa ou não nestes

critérios e à questão de saber se todos os argumentos que

passam nestes testes são realmente bons.

Exemplos

Quais dos seguintes argumentos são válidos? Em que lugar

da escala que vai de muito forte a fraco se situam os

argumentos que não são válidos? Se o argumento for

válido ou muito forte, será também bom?

1. A Maria divorciou-se. Logo, ela estava casada. – Este é

um argumento válido: é impossível que as premissas sejam

verdadeiras e a conclusão falsa. O argumento é válido por

causa do significado da palavra “divórcio”. No entanto, não

sabemos ainda se o argumento é bom, pois não sabemos

se a sua premissa é verdadeira.

2. Platão é um filósofo. Todos os filósofos são gregos. Logo,

Platão é grego. – Este argumento é válido. Mas, apesar de a

sua conclusão ser verdadeira, o argumento é mau porque a

segunda premissa é falsa. As duas premissas, em conjunto,

não nos dão mais razões para aceitar a conclusão do que a

mera afirmação da conclusão.

3. Os paulistas são brasileiros e um dos autores deste livro

é brasileiro. Logo um dos autores deste livro é paulista. –



As premissas do argumento são verdadeiras, e a conclusão

também.

Mas será que temos um bom argumento? Será que

podemos imaginar circunstâncias nas quais as premissas

sejam verdadeiras e a conclusão falsa? Sem dúvida que

sim: o autor poderia ser baiano, apesar de ser brasileiro. E

esta circunstância não é nada disparatada.

Por isso, o argumento é fraco. Para que o argumento fosse

válido, seria necessário que só os paulistas fossem

brasileiros. O que seria uma premissa falsa.

Como mostramos que um argumento não é válido? Damos

um exemplo de uma circunstância possível na qual as

premissas são verdadeiras e a conclusão falsa.

Como mostramos que um argumento é fraco? Damos um

exemplo de uma circunstância plausível na qual as

premissas são verdadeiras e a conclusão falsa.

4. Os cabelos da Clara são castanhos. Mas hoje ela

apareceu com cabelos loiros. Por isso, ela tingiu os cabelos.

– Será que as premissas podem ser verdadeiras e a

conclusão falsa? Talvez: Clara pode ter tomado muito sol;

ou pode ter estado demasiado próxima de um pintor de

automóveis; ou… Há muitas circunstâncias em que as

premissas são verdadeiras e a conclusão falsa; por isso, o

argumento não é válido. Mas essas circunstâncias não são

muito prováveis. Por isso, o argumento é forte, mas não

muito forte. E se as premissas forem verdadeiras, o

argumento será bom.

5. Sempre que como ovos, independentemente de serem

cozidos ou fritos, sinto-me muito mal disposto. Devo ser

alérgico aos ovos. –



Este é um argumento forte, que apresenta boas razões a

favor da conclusão. Mas não é válido: o autor poderia estar

com hepatite, que o fizesse sentir mal disposto cada vez

que come ovos.

Dois vereditos no caso O. J. Simpson?

Num processo criminal, nos Estados Unidos da América, é

comum que o Estado tenha de provar que o acusado é

culpado “além de qualquer dúvida razoável”. Mas num

processo

civil, contudo, em que uma pessoa exige uma indenização

a outra, o padrão é muito menos exigente. Para obter uma

indenização uma pessoa só tem de apresentar “provas

preponderantes” de que a outra pessoa a prejudicou. É por

isso que não há qualquer contradição em declarar O. J.

Simpson inocente no que respeita a assassínio, mas obrigá-

lo mesmo assim a indenizar terceiros pela morte da sua ex-

mulher.

Encare a classificação de argumentos de muito fortes a

fracos como uma aposta. Se soubermos que as premissas

são verdadeiras, apostar na verdade da conclusão será

uma aposta segura, uma aposta com 50% de hipóteses de

ganhar, ou uma aposta terrivelmente má? Qual é a

probabilidade de as premissas serem verdadeiras e a

conclusão falsa?

No exemplo 4, a probabilidade favorável à conclusão,

dadas as premissas, é provavelmente superior a 50%. Mas

não é tão elevada como no argumento 5. Mas isto não

significa que seja inútil classificar os argumentos de muito

fortes a fracos, precisamente porque não podemos dizer

exatamente qual a força de um argumento? Não. Aceitar

isto seria aceitar a falácia da fronteira imprecisa. Pode

haver alguma imprecisão na classificação dos argumentos,

mas podemos dentro de certos limites distinguir os



argumentos fortes dos fracos. Obviamente não podemos

fazer isso com uma máquina, ou com um programa de

computador: essa é uma das razões pelas quais o

pensamento crítico não se reduz à lógica ou à matemática,

embora possa usar recursos de ambas.

Vimos bons e maus argumentos. Um bom argumento nos

dá boas razões para aceitar a conclusão. Um mau

argumento não nos diz coisa alguma sobre a verdade ou

falsidade da conclusão. Se encontrarmos um mau

argumento, não temos mais razões para aceitar ou para

recusar a conclusão do que tínhamos antes. Um mau

argumento não demonstra que a conclusão é falsa, nem

sequer duvidosa.

3.3 Argumentos fortes ou argumentos válidos?

Sabemos que não podemos nos apoiar sempre em

argumentos válidos.

Mas quando devemos usar um argumento forte?

Quando raciocinamos a partir da experiência, um

argumento forte com premissas verdadeiras é às vezes

melhor do que um argumento válido com a mesma

conclusão. Por exemplo:



A) Todos os periquitos têm menos de 20 cm de altura.

Logo, os periquitos à venda na loja têm menos de 20 cm de

altura.

B) Todos os periquitos que todas as pessoas que

conhecemos viram, ou de que ouviram falar, ou sobre os

quais leram, têm menos de 20 cm de altura. Logo, os

periquitos à venda na loja têm menos de 20 cm de altura.

Qual dos dois é o melhor argumento? O primeiro é válido; o

segundo é forte.

Neste caso, o argumento B é melhor porque sua premissa é

claramente verdadeira. Este argumento nos dá boas razões

para aceitarmos a conclusão –

mas não nos dá certeza. Por outro lado, não sabemos se a

premissa do argumento A é verdadeira. De que nos serve a

validade deste argumento, se a sua premissa é duvidosa?

A única maneira de estabelecer a premissa A é com o

seguinte argumento:

Todos os periquitos que toda a gente que conhecemos viu,

ou de que ouviu falar, ou sobre os quais leu, têm menos de

20 cm de altura. Logo, todos os periquitos têm 20 cm de

altura.

Mas isto significa que a única maneira de mostrar que o

argumento A é bom é apelar para um argumento

semelhante a B – um argumento que não é válido, mas que

é forte e bom.

Ao apresentarem argumentos, as pessoas indicam muitas

vezes que pensam que o argumento é válido, ou que é

forte. Por exemplo: João afirma que já trabalhou no circo.

Ele conhece muito bem a gíria que se usa no circo e já o vi

fazendo malabarismos. E quando o circo esteve aqui, todas

as pessoas do circo o conheciam.



Logo, o João realmente já trabalhou no circo.

Compare com:

João afirma que já trabalhou no circo. Ele conhece muito

bem a gíria que se usa no circo e já o vi fazendo

malabarismos. E quando o circo esteve aqui, todas as

pessoas do circo o conheciam.

Logo, talvez o João já tenha trabalhado no circo.

As palavras “realmente” e “talvez” não fazem mais do que

nos dizer qual é a atitude que quem formula os argumentos

tem perante a conclusão. Assim, não estamos neste caso

perante dois argumentos diferentes, mas apenas perante

um único argumento, relativamente ao qual se pode ter

duas atitudes diferentes (“realmente” ou “talvez”). Ambos

os argumentos têm as mesmas premissas e a mesma

conclusão. O uso de “realmente” em vez de “talvez”, no

primeiro caso, só nos diz que quem apresenta o argumento

pensa que ele é válido; mas isso não o faz ser válido. No

segundo caso, a pessoa pensa que o argumento é forte;

mas isso não o faz ser forte. Não tornamos um argumento

forte ou válido só por lhe chamarmos “forte” ou “válido”,

tal como eu não transformo o meu gato numa fera por lhe

chamar de “tigre”.

Palavras como “logo” e “portanto” não fazem parte de uma

afirmação.

Servem apenas para nos dizer que a afirmação seguinte é

uma conclusão.

A validade ou a força de um argumento

Não dependem de nós.



Não dependem do fato de as premissas serem ou

não verdadeiras.

Não dependem do nosso conhecimento relativo à

verdade ou falsidade das premissas.

Só depende da relação entre as premissas e a

conclusão.

3.4 Resumo

Dissemos que um bom argumento é aquele que nos dá

boas razões para acreditar que a conclusão é verdadeira.



Queremos um padrão objetivo do que significa “boas

razões”, de modo a que a avaliação de um argumento não

seja uma questão de gosto.

Vimos que podemos dividir a avaliação de argumentos em

duas questões: Será que as premissas são altamente

plausíveis? Será que as premissas conduzem à conclusão?

Neste capítulo, ocupamo-nos apenas da segunda questão.

A melhor conexão que pode haver entre premissas e

conclusão é a que ocorre quando é impossível que as

premissas sejam verdadeiras e a conclusão falsa, caso em

que o argumento é válido. Mas um argumento pode ser

válido e não ser bom, pois as suas premissas podem ser

falsas; ou podem ser verdadeiras, mas não ser mais

plausíveis do que a conclusão.

Por outro lado, há argumentos em que as únicas

circunstâncias em que as suas premissas são verdadeiras e

a sua conclusão falsa são disparatadas.

Neste caso, as premissas dão-nos realmente boas razões

para aceitar a conclusão e dizemos que o argumento é

forte.

Assim, para ser bom um argumento tem de passar por três

testes: 1. Deve haver boas razões para aceitar as suas

premissas.

2. O argumento deve ser válido ou forte.

3. Suas premissas devem ser mais plausíveis do que sua

conclusão.

Alguns argumentos não passam pelo terceiro teste por

serem circulares ou por reafirmarem na conclusão, de

forma dissimulada, uma premissa. Este tipo de argumentos

denominamos “petição de princípio”.



Se as suas premissas forem verdadeiras, um argumento

válido garante que a sua conclusão é verdadeira. Se as

suas premissas forem verdadeiras, um argumento forte não

garante, mas torna altamente plausível que a sua

conclusão seja verdadeira. Em função da conclusão que

queremos demonstrar e dos dados que temos à nossa

disposição, temos de decidir se será melhor apresentar um

argumento válido ou um argumento forte.

3.5 Estudo complementar

Um argumento é chamado indutivo quando se inferem

características de indivíduos numa amostra para um

indivíduo fora da amostra. Argumentos desse tipo serão

vistos no Capítulo 13. Um argumento é chamado abdutivo

quando depende de uma hipótese que garante a melhor

explicação para um dado fenômeno. Os raciocínios

abdutivos estão mais ligados à descoberta que à persuasão

– para Charles Sanders Peirce, o raciocínio abdutivo é típico

de todas as grandes descobertas científicas. Aristóteles,

por exemplo, notou que havia estrelas no Egito e em Chipre

que não eram vistas de outras regiões

mais ao norte e abduziu daí que isso só poderia ocorrer se

a Terra fosse esférica, “e não muito grande” (De Caelo,

Livro 1, 14). Por estarem menos ligados à persuasão, não

trataremos dos argumentos abdutivos neste livro.

Há muitos pontos de contato entre as teorias

contemporâneas de argumentação e as ideias de

Aristóteles. Por exemplo, Aristóteles considera, nos

“Tópicos”, raciocínios dedutivos diferenciados entre

“dedução”

(argumentos a partir de axiomas, ou premissas

incontestavelmente verdadeiras) e “dedução dialética”

(argumentos a partir de “ideias admitidas”). A noção de

ideia admitida, ou “endoxa”, é muito importante para



Aristóteles: endoxa são aquelas opiniões aceitas por todos,

ou pela maioria, ou pelos mais esclarecidos e de melhor

reputação. (Tópicos 1, 100b21-23).

É claro que as preocupações de Aristóteles são totalmente

diversas das nossas, mas pode-se ver na noção de

“dedução” e de “dedução dialética”

aristotélica um parentesco com o que chamamos de

“argumentos válidos” e

“argumentos fortes”, e até mesmo “bons argumentos”.

Além desses, Aristóteles considera também a “dedução

erística”, que poderia ser vista como relacionada aos

argumentos fracos, e os “paralogismos” que seriam

provavelmente

equiparados

aos

argumentos

válidos,

mas

não

necessariamente bons. É interessante notar que tais

noções gerais de argumento foram primeiramente tratadas

nos “Tópicos”, e só posteriormente, nos “Analíticos”,

Aristóteles estabelece as bases do que propriamente pode

ser considerado como lógica formal, expondo os chamados

“raciocínios analíticos”, com base nos silogismos dedutivos.
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4.1 A necessidade de reparar argumentos

Muitos dos argumentos que encontramos estão expostos

de forma bastante elíptica. Muitas vezes, nem todas as

premissas necessárias são apresentadas; outras vezes, não

se formula a própria conclusão. Repare na seguinte troca

de palavras:

Maria:

A Clara teve de ir para o Hospital com um ataque de asma

assim que saiu da casa de um amigo que tem um gato. Ela

ficou muito mal. Deve ser alérgica a gatos.

João:

Você não está raciocinando como deve ser. Isso não é um

argumento válido.

João não deveria criticar Maria tão duramente. Mas ele está

passando por uma fase usual quando se começa a estudar

argumentos: se o argumento não for formulado de um

modo completamente perfeito, pensamos que é um mau

argumento.

Acontece que a Maria apresentou realmente um bom

argumento, apenas deixando de fora uma premissa óbvia:



“Quase todas as pessoas que têm um ataque de asma

imediatamente depois de terem estado expostas a gatos

são alérgicas a gatos”. Por que razão devemos nos dar ao

trabalho de dizer o que todos sabem, se é óbvio que foi

isso que deixamos de fora? Há outros argumentos em que

é a conclusão que não é formulada, por ser também óbvia.

Normalmente deixamos tanta coisa de fora nos nossos

argumentos que se dermos atenção unicamente ao que é

realmente formulado o argumento ficará sem sentido.

Algumas vezes entendemos o argumento pelo contexto,

mas em outras vezes temos de reescrever muitos

argumentos com que nos deparamos acrescentando uma

premissa não formulada ou mesmo uma conclusão não

formulada.

Mas em que casos se justifica que acrescentemos uma

premissa não formulada? Como sabemos se reescrevemos

bem um argumento ou se, ao contrário, nos limitamos a

acrescentar os nossos próprios preconceitos? E, por outro

lado, como podemos reconhecer os casos em que um

argumento não pode ser reparado?

4.2 O Princípio da Discussão Racional

Obviamente, não faz sentido reparar um argumento se a

outra pessoa não estiver sendo racional. Mas o que

significa dizer que uma pessoa é racional?

Suponha que um argumento parece bom, mas que eu

penso mesmo assim que a conclusão é falsa. Nesse caso,

tenho de mostrar que a conclusão não segue realmente

das premissas, ou que pelo menos uma premissa é falsa.

Caso contrário, eu estaria negando os próprios princípios

da deliberação racional. De novo, avaliar a qualidade de

um argumento não é uma questão de gosto.



Racionalidade e argumentos: Se reconhecemos que

estamos perante um bom argumento, é irracional acreditar

que a conclusão é falsa.

E se estivermos perante argumentos igualmente fortes a

favor de ambos os lados de uma disputa e não

conseguirmos encontrar qualquer deficiência em nenhum

deles? Nesse caso, devemos suspender o juízo sobre a

questão de saber qual das afirmações é verdadeira até

termos investigado melhor.

Não podemos dizer o que significa exatamente ser racional,

mas há alguns pressupostos que podemos admitir

relativamente a qualquer pessoa com quem desejamos

argumentar.

O Princípio da Discussão Racional: Pressupomos que a

pessoa que está discutindo conosco ou cujos argumentos

estamos lendo está nas seguintes circunstâncias: 1.

Conhece o tema que estamos discutindo.

2. É capaz de raciocinar bem e está disposta a fazê-

lo.

3. Não está mentindo.

Qual a justificação para invocar este princípio? Afinal de

contas, nem todas as pessoas cumprem sempre os três

critérios.

Considere o critério 1. Meu automóvel tem um problema e

o deixo na oficina. Quando vou buscá-lo, o mecânico diz

que é preciso um carburador novo. Eu lhe pergunto então:

“É preciso mesmo um carburador novo?”

Minha atitude dá a ideia de que estou convidando o

mecânico a apresentar um argumento. Mas eu não deveria

fazer isso, pois não faço a mínima ideia do funcionamento



do motor dos automóveis. O mecânico tem de me ensinar

alguma coisa sobre mecânica, ou tem de me pedir para ter

confiança nele e aceitar o que ele afirma. Uma vez que

nada sei sobre mecânica, não posso racionalmente discutir

argumentos sobre mecânica.

Considere agora o critério 2. Às vezes, as pessoas não

querem raciocinar bem. Tal como os políticos demagógicos,

os jornalistas tendenciosos ou os apresentadores de

programas de auditório, essas pessoas querem nos

persuadir por meios não racionais, e não aceitam nossos

argumentos, independentemente de serem bons ou maus.

Não vale a pena discutir com uma pessoa assim.

Ou podemos encontrar uma pessoa que está

temporariamente impossibilitada de raciocinar bem, ou que

não o quer fazer naquele momento; é o que acontece

quando uma pessoa está zangada ou apaixonada. Uma vez

mais, não faz sentido tentar argumentar nesse momento

com essa pessoa. O

melhor é tentar acalmá-la, dar resposta às suas emoções e

deixar a discussão para outro momento.

Por outro lado, podemos estar com alguém que quer

discutir bem, mas que não parece ser capaz de seguir um

argumento. Por que tentar discutir com ela? Talvez fosse

melhor lhe oferecer este livro.

E quanto a 3? Se descobrimos que a outra pessoa está

mentindo (não uma mentira inocente, mas que está

mentindo deliberadamente sobre algum aspecto

relevante), não vale a pena continuar a discutir com ela –

exceto, talvez, para conhecer seu arsenal de mentiras. O

melhor é nos afastarmos.

O Princípio da Discussão Racional, na nossa versão, não

nos diz para darmos às outras pessoas o benefício da



dúvida. O princípio resume as condições necessárias para

qualquer discussão racional, e pressupõe as condições sob

as quais poderíamos trabalhar para obter um bom

argumento a partir de um aparentemente defeituoso.

Compare-se com o xadrez: não vale a pena jogar xadrez

com alguém se essa pessoa não compreende as regras, ou

se se quer jogar damas com as peças do xadrez.

No entanto, podemos argumentar que a maior parte das

pessoas não segue o Princípio da Discussão Racional.

Muitas pessoas não se importam com a questão de saber

se nossos argumentos são bons ou não, e querem apenas

ganhar a discussão. Por que razão devemos seguir estas

regras e pressupor que os outros as seguem? Porque, se

não o fizermos, acontece o seguinte:

Estaremos negando a essência da democracia.

É provável que pioremos a nossa capacidade para

avaliar argumentos.

Teremos menos probabilidades de conseguir

persuadir as outras pessoas.

Nossas decisões conduzirão a piores resultados.

Nossas opiniões sobre os mais diversos assuntos

serão provavelmente errôneas.

Uma democracia representativa assenta-se na ideia de que

as pessoas, como um todo, podem escolher outras pessoas

capazes de redigir leis sob as quais todos podemos

concordar em viver. Se todo o apelo ao que há de pior nas

pessoas for bem-sucedido, a democracia degenera numa

oclocracia (o governo da multidão), como aconteceu em

Atenas no tempo de Sócrates. Só a tentativa constante de

basear as nossas discussões políticas em argumentos



racionais nos pode dar a esperança de vivermos numa

sociedade justa e eficiente.

Se começarmos a usar meios medíocres para persuadir as

outras pessoas, nós próprios acabaremos rapidamente por

sermos incapazes de distinguir os bons dos maus

argumentos. Nossos próprios padrões acabarão por

degenerar.

Mas, acima de tudo, estamos pura e simplesmente

enganados se pensamos que, a longo prazo, tentar

persuadir com publicidade espertalhona, frases feitas, ou

apelos a preconceitos funciona realmente melhor do que

um bom argumento. Isto é falso. Depois de algum estudo, a

maior parte das pessoas, se bem que não todas, prefere

refletir sobre um argumento que seja bom e sensato.

Se perdermos a confiança dos nossos concidadãos, nunca

seremos capazes de voltar a conquistar seu respeito nem a

sua estima. É verdade que podemos enganar toda a gente

durante algum tempo; podemos até enganar sempre

algumas pessoas; mas é impossível enganar sempre a

todas as pessoas.

ABRAHAM LINCOLN

4.3 Guia para reparação de argumentos

Quando se justifica que reparemos um argumento para

tentar torná-lo um bom argumento, tanto quanto isso seja

possível? Quando a outra pessoa satisfaz o critério da

discussão racional. Mas como podemos reparar um

argumento na direção de torná-lo um bom argumento?

Guia para a reparação de argumentos: Dado um

argumento (implícito) que seja aparentemente deficiente,

justifica-se que acrescentemos uma premissa ou conclusão

se com isso satisfizermos as seguintes três condições:



1. O argumento fica mais forte ou válido.

2. A premissa é plausível e pareceria plausível ao

autor do argumento.

3. A premissa é mais plausível do que a conclusão.

Se o argumento ficar válido ou forte mas uma das

premissas originais for falsa ou duvidosa, podemos eliminar

essa premissa, desde que o argumento continue válido ou

forte.

Por exemplo, suponha que ouvimos o seguinte:

– O vizinho deve ter um cachorro.

– Como é que você sabe?

– Porque ouvi latir na noite passada.

Não devemos rejeitar este argumento como se não tivesse

valor só porque, tal como está, falta a conexão entre as

premissas e a conclusão.

Podemos perguntar que afirmação ou afirmações são

necessárias para tornar o argumento forte, uma vez que,

pelo Princípio da Discussão Racional, pressupomos que o

autor do argumento pretende raciocinar bem e é capaz de

o fazer. A premissa óbvia a acrescentar seria esta:

Quase todos os animais de estimação que latem são cães.

Não há qualquer outra afirmação que seja muito diferente

desta e que torne o argumento forte. A afirmação é

verdadeira. Logo, justifica-se que a acrescentemos ao

argumento. Não acrescentamos “Todos os animais de

estimação que latem são cães” porque sabemos que esta

afirmação é falsa (tanto as focas como as raposas latem e,

apesar de não ser nada comum, há pessoas que têm focas



ou raposas em casa); e podemos presumir que o autor do

argumento também acha que esta afirmação é falsa.

Não precisamos saber o que estava pensando o autor para

encontrar uma afirmação ou afirmações que tornem o

argumento forte ou válido. E é por isso que a condição 1

para a reparação de argumentos tem precedência sobre a

condição 2. É muito mais difícil saber o que a outra pessoa

acha que é verdade. Por isso, tentamos primeiro reparar a

relação entre as premissas e a conclusão e só depois nos

perguntamos se as afirmações são verdadeiras. No

fundo, o que fazemos ao reparar argumentos é revelar os

pressupostos da outra pessoa.

Ao tentarmos primeiro reparar o argumento no sentido de o

tornar válido ou forte, mostramos à outra pessoa o que ela

tem de admitir para que o seu argumento seja bom.

Enfrentamos o mesmo problema quando tentamos formular

nossos próprios argumentos. Depois de termos as

premissas e a conclusão, perguntamo-nos: haverá alguma

circunstância em que as premissas sejam verdadeiras e a

conclusão falsa? Quando descobrimos uma circunstância

dessas, tentamos eliminá-la acrescentando uma premissa.

Ao eliminar circunstâncias em que as premissas são

verdadeiras e a conclusão falsa, tornamos o argumento

mais forte.

Na reparação de argumentos temos de fazer justiça ao que

o autor do argumento disse de fato. Devemos dar especial

atenção às expressões que funcionam como indicadores:

expressões como “logo” ou “portanto”. Essas expressões

dizem-nos que se segue a conclusão. Expressões como

“uma vez que” ou “porque” indicam que se segue uma

premissa.



Indicador: Um indicador é uma expressão que se

acrescenta a uma afirmação para nos dizer qual o papel

que essa afirmação desempenha num argumento ou o que

o autor pensa da afirmação ou do argumento.

Os indicadores são avisos que se colocam nas afirmações –

não fazem parte das afirmações. Eis alguns indicadores

habituais:

Indicadores de conclusão

Indicadores de premissa

Logo

Uma vez que

Por isso

Porque

Assim

Pois

Deste modo

Porquanto

Consequentemente

Dado que

Podemos derivar que

Supondo que

Segue-se que

Segue-se de



Portanto

Admitindo que

Conclui-se que

Visto que

Exemplos

Será que os seguintes exemplos são bons argumentos?

Será que podem ser reparados?

1. Nenhum cachorro mia. Logo, o Rex não mia. – A única

premissa que podemos acrescentar de modo a tornar este

argumento válido ou forte é “Rex é um cachorro”. Por isso,

acrescentamos esta premissa.

Se esta nova premissa for verdadeira, temos um bom

argumento.

Não acrescentamos “Rex late”. Esta afirmação é verdadeira

e parecerá sem dúvida óbvia ao autor do argumento

original; mas não melhora em nada o argumento. Logo,

acrescentar esta premissa violaria o princípio 1 do Guia

para a reparação de argumentos.

2. Todos os cachorros latem. Logo, o Rex é um cachorro. –

Poderia parecer que a premissa a acrescentar seria “O Rex

late”. Mas os argumentos como “Todos os cães latem. O

Rex late. Logo, o Rex é um cachorro” não só não são

válidos, como são geralmente fracos.

São fracos por dois motivos. Por um lado, como as focas

também latem, Rex pode ser uma foca; neste caso, as

premissas seriam verdadeiras e a conclusão seria falsa e

esta não seria uma circunstância disparatada. Por outro

lado, a primeira premissa é falsa: não é verdade que todos



os cães latem; há raças de cães que não latem. Mas

mesmo que substituíssemos esta premissa pela afirmação

“A maior parte dos cães late”, ficaríamos ainda com o

primeiro problema: se o Rex for uma foca, as premissas são

verdadeiras e a conclusão falsa e esta não seria uma

circunstância disparatada. Logo, não temos maneira de

reparar este argumento.

Na verdade, o que temos em (2) é apenas uma confusão. O

argumento válido é “Todos os cães latem. O Rex é um cão.

Logo, o Rex late”. O argumento apresentado em (2) é

semelhante a um argumento válido, mas é inválido. Este

tipo de argumentos chama-se

“falácias” e não é susceptível de ser reparado.

3. O Rex é um cão. Logo, o Rex late. – Este argumento não

é válido nem forte: o Rex poderia pertencer a uma das

raças de cães que não latem. Poderíamos tornar o

argumento mais forte acrescentando a

premissa “O Rex não pertence a uma das raças de cães

que não latem”. Mas esta premissa não é mais plausível do

que a conclusão.

Que razões tenho eu para afirmar que o Rex não pertence

a uma dessas raças? Não posso apelar para a própria

conclusão que estou tentando estabelecer! Tudo o que sei

é que o Rex late, porque isso é afirmado numa das

premissas.

A premissa que podemos acrescentar é esta: “Quase todos

os cães latem”. Esta premissa pode ser acrescentada

porque é uma verdade e porque torna o argumento forte

(apesar de não o tornar válido).
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uma doação aqui :)

"Quando o mundo estiver unido na busca do

conhecimento, e não mais lutando por dinheiro e

https://elivros.love/
https://elivros.love/
https://elivros.love/
https://elivros.love/page/EnviarLivros
https://elivros.love/page/Doar


poder, então nossa sociedade poderá enfim evoluir

a um novo nível."

eLivroseLivros.love.love

Converted by convertEPub

https://elivros.love/
https://convertepub.com/














































































































































































































http://fair-use.org/mind/1895/04/what-the-tortoise-said-to-achilles
http://fair-use.org/mind/1895/04/what-the-tortoise-said-to-achilles

































































































































































































































































































































































































































































































































































